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LEI MUNICIPAL N° 3.388/2023, DE 28 DE JUNHO DE 2023.

Autoriza a instituição da Carteira Municipal 
de Identificação do Autista (CMIA), para as 
pessoas com Transtornos do Espectro Autista 
(TEA) residentes no Município de Cerejeiras e 
dá outras providências.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras faço saber que a Câmara 
Municipal decretou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1° Autoriza a Prefeitura Municipal de Cerejeiras a instituir a 
Carteira Municipal de Identificação do Autista (CMA), destinada a conferir 
identificação à pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), residentes no Município de Cerejeiras.

Art. 2° A pessoa, portada de transtorno do Espectro Autista (TEA) é 
legalmente considerada pessoa com deficiência para todos os efeitos, na 
conformidade e com as garantias estabelecidas pela Lei nº 12,764, de 27 
de dezembro de 2012.

Art. 3º Caberá a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social a 

execução da Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista.

Parágrafo único. A execução da Política Municipal de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista será feita de forma 
colaborativa com os órgãos do Estado de Rondônia e do Governo Federal, 
responsáveis por sua execução nos respectivos níveis de governo.

Art. 4° A Carteira Municipal de Identificação do Autista será 
expedida pela Secretaria Municipal de Assistência Social -(SEMAS), 
através dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e será 
devidamente numerada, de modo a possibilitar a contagem dos portadores 
do TEA) no Município de Cerejeiras.

§ 1° A Secretaria Municipal de Assistência Social -(SEMAS), deverá 
encaminhar relatório mensal ao órgão Estadual de Rondônia responsável 
pela execução da Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista, com a relação de Carteiras de 
Identificação do Autista emitidas em âmbito municipal.

§ 2° A Secretaria Municipal de Assistência Social -(SEMAS), 
poderá transferir a emissão da Carteira Municipal de Identificação do 
Autista, a sociedade civil que atue precipuamente na defesa dos direitos 
da Pessoa com Transtorno de Espectro Autista, mediante parceria (Lei 
nº 13.019/2014) Nesta hipótese, caberá à entidade parceira a emissão 
do relatório que trata o §1º deste artigo, com cópia para a Secretaria 
Municipal de Assistência Social -(SEMAS).

Art. 5° A Carteira Municipal de Identificação do Autista - CMIA será 
gratuita e terá validade de 5 (cinco) anos, devendo ser revalidada com o 
mesmo número.

§1° Em caso de perda ou extravio da CMIA, poderá ser emitida uma 
segunda via mediante apresentação do respectivo boletim de ocorrência 
policial.

§2º. É de responsabilidade do interessado e ou do representante 
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legal da Pessoal com Transtorno do Espectro Autista manter atualizados 
os dados constantes da Carteira de Identificação do Autista.

Art. 6º Para ter direito a Carteira Municipal de Identidade do 
Autista CMIA, o interessado ou seu representante legal deverá preencher 
requerimento que será dirigido ao responsável por sua emissão, contendo 
os seguintes documentos:

I - nome completo, filiação, local e data de nascimento, número da 
carteira de identidade civil, número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), tipo sanguíneo, endereço residencial completo e número de 
telefone do identificado:

Il - fotografia no formato 3 (três) centimetros (cm) x 4 (quatro) 
centimetros (cm) e assinatura ou impressão digital do identificado;

IIl - nome completo, documento de identificação, endereço 
residencial, telefone e e-mail do responsável legal ou do cuidador;

IV - Laudo ou Relatório Médico, digitado ou em letra absolutamente 
legível, acompanhado da indicação do Código de Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), 
emitido por médico especialista em Neurologia ou Psiquiatria, da rede 
pública ou privada:

V - local, data e assinatura do requerente.

§ 1° A Carteira Municipal de Identificação do Autista CMIA deverá 
conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - nome completo, filiação, local e data de nascimento, número da 
carteira de identidade civil, número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), tipo sanguíneo, endereço residencial completo com CEP e 
número de telefone do identificado;

Il- fotografia no formato 3 (três) centimetros (cm) x 4 (quatro) 
centimetros (cm) e assinatura ou impressi digital do identificado;

IlI - nome completo, documento de identificação, endereço 
residencial, telefone e e-mail do responsável legal ou do cuidador;

§2° No caso de pessoa estrangeira autista ou naturalizada, 
domiciliada no Município de Cerejeiras, deverá ser apresentado titulo 
declaratório de nacionalidade brasileira ou passaporte.

§3° O Órgão ou Entidade responsável pela emissão da Carteira 
Municipal de Identidade do Autista, havendo possibilidade técnica e 
financeira, deverá criar mecanismos que possibilite a recepção do 
requerimento para a emissão da Carteira e a própria emissão do 
documento, através da rede mundial de computadores.

Art.7° Verificada a regularidade da documentação recebida, 
cadastrada e devidamente autuada, o órgão responsável poderá expedir a 
Carteira Municipal de Identidade do Autista (CMIA).

Art.8° Esta lei será regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias da sua publicação.

Art.9° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações próprias do orçamento suplementadas em caso de necessidade.

Art.10. Esta Lei ente em vigor na data da sua publicação.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Amanda Rocha Rodrigues Toledo
Procuradora Municipal

<#E.G.B#1664#2#2106/>

Protocolo 1664

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS

<#E.G.B#1657#2#2098>

CONTRATO Nº 092/2023
EMPENHO INICIAL Nº 917/23
PROCESSO Nº 2.849/2023 

Termo de Contrato nº 092/2023 que entre si 
celebram, o MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS - 
RO  e a empresa AMAZON 
COMERCIO DE MATERIAIS PARA 
CONSTRUCAO LTDA.

O MUNICIPIO DE CEREJEIRAS, estado de Rondônia, inscrito no CNPJ 
nº. 04.914.925/0001-07, com sede na Rua Florianópolis, 503 - Cerejeiras 
- RO, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Sra. Lisete 
Marth, brasileira, divorciada, agente política, CPF n° 526.***.***-00 e 
RG n° 3.198.***-2, expedido pela SSP/PR, residente/domiciliada nesta 
cidade de Cerejeiras/RO, doravante denominado CONTRATANTE, e 

por outro lado à empresa AMAZON COMERCIO DE MATERIAIS PARA 
CONSTRUCAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 35.763.463/0001-90, 
com endereço na Avenida dos Estados, n. 1661, Bairro Maranata, na 
Cidade de Cerejeiras/RO, CEP 76.997-000, neste ato representado por 
seu representante legal, o Sr.Cleber Arlei Musskopf, portador do RG sob 
n° 00083***0, expedido pela SSP/RO, CPF nº 729.***.***-72, resolvem 
celebrar o presente instrumento para de acordo com o Pregão Eletrônico 
nº 038/2023, Processo Licitatório nº 2.849/2023 do tipo Menor Preço, 
tudo em conformidade integralmente, com a conformidade com a Lei 
Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019 de 20/09/2019, 
Decreto Municipal n.º 122/2020 de 06/04/2020 e, subsidiariamente a 
Lei Federal nº 8.666/1993, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
posteriores e artigos 42, 43, 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006,  Lei Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 
2014, Lei Complementar nº 155 de 27 de Outubro de 2016, Lei Municipal 
nº 2.660/2017 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, bem 
como as disposições descritas na íntegra deste Edital, seus anexos, na 
forma a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso I)
O presente Termo de Contrato tem por objeto a aquisição de material de 
consumo (Cimento CP III, NBR-5735, Portland de Alto Forno, sacos com 
25 kg), ferro 3/8, arame recozido e a cal de pintura sacos de 8 kg, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos, com Recursos Próprios.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO 
DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII)

O respaldo jurídico da presente carta contrato encontra-se consubstanciado 
na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, no Pregão Eletrônico nº 038/2023 
nos termos da proposta constante no Processo Administrativo Digital n° 
2.849/2023 e que não contrariem o interesse público nos casos omissos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos, que por ventura, vierem 
a existir serão comunicados a Excelentíssima Prefeita Municipal, que o 
encaminhará à Procuradoria-Geral do Município para se pronunciar, 
devendo ser resolvido nos moldes da legislação vigente e que não 
contrariem o interesse público.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso 
II)

O regime de execução da presente carta contrato será de forma indireta 
por preço global, com cumprimento do descrito na CLÁUSULA PRIMEIRA.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

(art. 55, inciso III)
A Contratante pagará a Contratada o valor de R$ 51.600,00 (cinquenta 
e um mil e seiscentos reais) pela execução do objeto, previsto na 
CLÁUSULA PRIMEIRA e para a totalidade do período mencionado na 
CLÁUSULA  QUINTA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores devidos pelas entregas efetuadas 
serão pagos da seguinte forma: A cada 30 (trinta) dias a proponente 
vencedora entregará as Notas Fiscais referentes às entregas realizadas no 
período acompanhada das requisições devidamente certificadas e serão 
pagas até o 5° (quinto) dia útil após a entrega das notas, em conformidade 
com o cronograma de desembolso financeiro, mediante crédito em conta 
corrente bancária, sendo que as notas fiscais serão atestadas pela 
fiscalização das entregas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas 
apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a 
CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no 
prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas 
justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento). 
As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos 
comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS).

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de inadimplemento da Contratante 
será garantido à Contratada os dispostos na Lei Federal n° 8.666/93 em 
seus artigos 40, XIV, “c” e 55, III.

PARÁGRAFO QUARTO - O não pagamento da Nota Fiscal/Fatura 
de Serviços até a data de vencimento sujeitará a Contratante, in-
dependentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, às seguintes 
sanções:
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I - Multa de 2% sobre o valor devido, mais juros de mora de 1% a.m., 
acrescidos de correção pelo IGP-M/FGV (Índice Geral de Preços-Mercado 
/ Fundação Getúlio Vargas).

PARÁGRAFO QUINTO - Ao Contratante, fica reservado o direito de 
não efetuar o pagamento se, por ocasião da execução do objeto desta 
licitação, estes não estiverem de acordo com o Termo de Referência, e 
com o presente CONTRATO.

PARÁGRAFO SEXTO - O desembolso máximo será o constante na 
proposta de preços da empresa, efetuado de acordo com as especificações 
do PARÁGRAFO QUINTO, e ainda, de acordo com a disponibilidade dos 
recursos financeiros.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Não será efetuado qualquer tipo de adiantamento 
ou antecipações de pagamentos do objeto desta carta contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - As penalizações por atraso no pagamento 
consistirão apenas na atualização financeira prevista no PARÁGRAFO 
QUARTO.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
(art. 55, inciso IV)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de duração do contrato será de 06 
(seis) meses contados a partir da assinatura do Termo Contratual, não 
podendo ser prorrogado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A empresa vencedora executará a entrega 
objeto desta carta contrato, da seguinte forma:
I - A entrega dos produtos será fracionada de acordo com as necessidades 
da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP que 
emitirá requisição informando o quantitativo a ser entregue;

II - Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Obras 
no município de Cerejeiras/RO, de segunda a sexta-feira, das 07h00min 
às 11h00min ou das 13h00min às 17h00min, conforme a legislação 
permite, devendo a primeira entrega ocorrer no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos contados do recebimento da nota de empenho. Caso 
o referido prazo não seja cumprido, a contratada que der causa ao feito, 
fica sujeito às sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/93 e Lei Federal 
n° 10.520/2002.

III - No ato da entrega dos materiais os mesmos serão previamente 
vistoriados pela Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos.

CLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A 
DESPESA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55 inciso V)

As despesas decorrentes da contratação dos serviços do presente certame 
correrão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2023 
e terá a seguinte classificação orçamentária:
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP
15 452 0005.2023 0000 - Manutenção das Atividades da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos
15 452 0005 - Melhorias da Infraestrutura
3.3.90.30.00 - Material de Consumo - Ficha (447)
Recurso Próprio

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS 
PARTES (art. 55
incisos VII e XIII)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratante se obriga a:
I - Promover, através de seu representante, acompanhamento e 
fiscalização dos serviços, afim de atestar a conformidade da execução 
destes;

II - Determinar através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos - SEMOSP a aferição das  entregas;

III - Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as especificações 
constantes na CLÁUSULA QUARTA, em conformidade com o cronograma 
de desembolso financeiro, devendo a empresa emitir notas fiscais/contas/
faturas, que serão devidamente certificadas pelo  setor responsável;

IV - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as 
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes 
da presente licitação, consoante estabelece a Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratada se obriga a:
I - Além daquelas determinadas no Termo de Referência, Leis, Decretos, 
Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura 
CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:
a) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos 
ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei Federal 
n° 8.666/93, sendo os mesmos objetos de exame do Ordenador de 
Despesa;
b) Comunicar a CONTRATANTE verbalmente no prazo de 12 (doze) horas 
e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações 
ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento 
Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou por força 
maior;
c) Retirar o Instrumento Contratual e assinar no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

d) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução dos serviços, não 
podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;

e) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e 
contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam 
ou vierem a incidir a presente contratação;

f) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de 
paralisação parcial ou total na entrega dos materiais/bens;

g) Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam 
favorecidas com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as 
vantagens auferidas refletirão em uma  redução de preço;

h) Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a 
adjudicatária deverá manter as    mesmas condições de habilitação 
exigidas na licitação.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (art. 55 inciso 
VII)

I - Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, incisos I, III e IV, da 
Lei Federal nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a 
Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento 
contratual;

II - Se a adjudicatária recusar-se em assinar instrumento de contrato in-
justificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos 
recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada 
multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

III - A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo 
de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos 
Órgãos da Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

IV - A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente 
descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 
1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a 
receber da Prefeitura Municipal de Cerejeiras - RO, ser-lhe-á concedido o 
prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o 
pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, 
seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja 
inscrita na divida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a 
cobrança judicial da multa.

V - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou 
contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato punível venha causar à Administração.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO (art. 65)
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos 
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estipulados no artigo 65,  da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, 
devidamente comprovado.

CLÁUSULA DEZ - DA RESCISÃO (art. 55, incisos VIII e IX)
A CONTRATANTE poderá rescindir a presente carta contrato, 
unilateralmente, de acordo com o previsto no inciso I, do artigo 79 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na ocorrência da rescisão prevista no “caput” 
desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a CONTRATANTE, em 
virtude desta decisão, salvo o pagamento dos serviços já realizados, e 
devidamente comprovados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica reconhecido os direitos da Administração 
em caso de rescisão administrativa prevista nos artigos 77 ao 80 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA ONZE - DA FISCALIZAÇÃO (art. 67)
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, 
cabe ao Município, a seu critério, através da Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos - SEMOSP exercer ampla, irrestrita e permanente 
fiscalização de todas as fases de execução do contrato e do comportamento 
do pessoal da contratada, sem prejuízo da obrigação deste de fiscalizar 
seus empregados, prepostos ou subordinados.
I - O Fiscal Titular e Suplente será nomeado por Portaria específica, em 
conformidade com o Decreto Municipal n° 348/2020 - Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos do Município de Cerejeiras;

II - A fiscalização referida no parágrafo anterior não excluirá ou reduzirá 
a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita execução dos 
serviços;

III - Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados 
imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter 
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas;

IV - É direito da fiscalização, recusar quaisquer produtos ou serviços 
quando entender que estes não sejam os especificados, ou, ainda, quando 
entender que a execução está irregular;

V - Cabe ao contratante, ao seu critério, exercer, ampla, restrita e 
permanente fiscalização durante toda a execução do presente contrato e 
do comportamento do pessoal da contratada, sem prejuízo da obrigação 
desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados;

VI - Os representantes da CONTRATANTE terão poderes para fiscalizar, 
a qualquer tempo e sem aviso prévio, a execução dos serviços para 
verificar se estão sendo realizados em conformidade com as condições 
estabelecidas no Contrato.

CLÁUSULA DOZE - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO (art. 
55 inciso XI)

Fica a presente carta contrato vinculado ao Pregão Eletrônico nº 038/2023, 
a proposta constante no Processo Administrativo Digital nº 2.849/2023, e 
as disposições da Lei Federal nº 8.666/93  e alterações.

CLÁUSULA TREZE - DO TERMO DE RECEBIMENTO
PARÁGRAFO SEGUNDO - DO REBECIMENTO PROVISÓRIO
I - Em caso de conformidade, os servidores atestarão o fornecimento 
dos materiais entregues mediante a emissão de Termos de Recebimento 
Provisório, circunstanciados, em duas vias, que serão assinados pelos 
servidores e por representante da CONTRATADA, que receberá uma via 
dos referidos termos, de acordo com o art. 73, II, “a”;
a) Em caso de não conformidade, os servidores discriminarão, mediante 
termos circunstanciados, em duas vias, as irregularidades encontradas e 
providenciarão a imediata comunicação dos fatos à Contratada e ao órgão 
CONTRATANTE, ficando a Contratada, com o recebimento do(s) termo(s), 
cientificada de que está sujeita à aplicação das penalidades cabíveis.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO RECEBIMENTO DEFINITIVO
I - No prazo de até 05 (cinco) dias contado da data da lavratura do Termo 
de Recebimento Provisório, Comissão constituída por no mínimo 3 (três) 
servidores do órgão CONTRATANTE, verificará a conformidade com às 
especificações dos serviços apresentados pela Contratada, observadas 
as especificações técnicas mínimas exigidas, de acordo com o art. 73, II, 
“b”, observando o disposto no art. 69 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUATORZE - DA GARANTIA
Os produtos ficam isentos da apresentação de garantia.

CLÁUSULA QUINZE - DO REAJUSTE DE PREÇOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços serão fixos e irreajustáveis, no 
prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo 
com a Lei Federal nº 10.192/2001.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA SUJEIÇÃO AO EDITAL E SEUS 
ANEXOS

A CONTRATADA ratifica sua sujeição a todas as exigências do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 038/2023, constante no Processo Administrativo 
Digital nº 2.849/2023, que constitui parte integrante deste contrato, 
juntamente com a proposta vencedora, exceto no que esta última vier a 
contrariar as normas especificadas nos instrumentos da contratante.

CLÁUSULA DEZESSETE - DO TRATAMENTO DE DADOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Lei Geral de Proteção de Dados será 
obedecida, em todos os seus termos, pela CONTRATADA, obrigando-se 
ela a tratar os dados da CONTRATANTE que forem eventualmente 
coletados, conforme sua necessidade ou obrigatoriedade. (art. 7°, LGPD).

PARÁGRAFO SEGUNDO - Conforme prevê a Lei Geral de Proteção de 
Dados, obriga-se a CONTRATADA a executar os seus trabalhos e tratar 
os dados da CONTRATANTE respeitando os princípios da finalidade, 
adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não 
discriminação. (art. 6°, LGPD).

PARAGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA obriga-se a garantir a 
confidencialidade dos dados coletados da CONTRATANTE por meio 
de uma política interna de privacidade, a fim de respeitar, por si, seus 
funcionários e seus prepostos, o objetivo do presente termo. (art. 50, 
LGPD).

PARÁGRAFO QUARTO - Eventuais dados coletados pela CONTRATADA 
serão arquivados por esta somente pelo tempo necessário para a 
execução dos serviços contratados. Ao seu fim, os dados coletados serão 
permanentemente eliminados, excetuando-se os que se enquadrarem 
no disposto no artigo 16, I, da Lei Geral de Proteção de Dados. (art. 15, 
LGPD).

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO (art. 55, § 2º)
As partes contratantes elegem o Foro do Município de Cerejeiras, como 
único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na 
execução da presente carta contrato, com renúncia expressa por qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento em 
03 (três) vias de igual teor e forma, com um só efeito, para que produza 
seus efeitos legais e jurídicos.

Cerejeiras, 27 de junho de 2023.

LISETE MARTH
PREFEITA MUNICIPAL

CONTRATANTE

CLEBER ARLEI MUSSKOPF
AMAZON COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

CONTRATADA

Testemunhas:
Luma Thais Dourado Costa
Douglas Silvestre Gaspar Calanca
<#E.G.B#1657#4#2098/>

Protocolo 1657
<#E.G.B#1658#4#2099>

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 045/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2884/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2023

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Processo Licitatório 
nº 2884/2023, na modalidade pregão eletrônico nº 037/2023, cujo objeto 
consiste na Aquisição de materiais e produtos de copa/cozinha e limpeza/
higiene para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos - SEMOSP, durante o exercício de 2023, com Recursos 
Próprios, tendo como vencedora a empresa:

JAN CHARLES RUECKERT LTDA
CNPJ: 05.011.908/0001-14



quinta-feira, 29 de Junho de 2023 - Pág 5CINDERONDÔNIA
Lote: 01 e 02
Valor: R$ 16.994,90 (dezesseis mil novecentos e noventa e quatro reais 
e noventa centavos)

VALOR GLOBAL HOMOLOGADO: R$ 16.994,90 (dezesseis mil 
novecentos e noventa e quatro reais e noventa centavos)

Cerejeiras, 28 de junho de 2023.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

<#E.G.B#1658#5#2099/>

Protocolo 1658
<#E.G.B#1659#5#2100>

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 043/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1267/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Processo Licitatório 
nº 1267/2023, na modalidade pregão eletrônico nº 032/2023, cujo objeto 
consiste na Aquisição de Poste de Concreto Armado circular/cônico com 
18mt e resistência mecânica 200 daN, com Recursos Próprios, tendo 
como vencedora a empresa:

M. F. MARTINS
CNPJ: 04.749.241/0001-99
Lote: 01
Valor: R$ 45.400,00 (quarenta e cinco mil e quatrocentos reais)

VALOR GLOBAL HOMOLOGADO: R$ 45.400,00 (quarenta e cinco mil e 
quatrocentos reais)

Cerejeiras, 26 de junho de 2023.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

<#E.G.B#1659#5#2100/>

Protocolo 1659

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
<#E.G.B#1650#5#2088>

 LEI MUNICIPAL Nº 3.389/2023, DE 28 DE JUNHO DE 2023
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional 
Suplementar, por Anulação, no valor de 
R$ 360.658,35 (trezentos e sessenta mil 
seiscentos e cinquenta e oito reais e trinta 
e cinco centavos), em favor da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSAU.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte:

LEI

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir no 
corrente exercício financeiro, abertura de Crédito Adicional Suplementar, 
por Anulação, no valor de R$ 360.658,35 (trezentos e sessenta mil 
seiscentos e cinquenta e oito reais e trinta e cinco centavos), para dar 
cobertura à seguinte dotação orçamentária do orçamento vigente:
3 -  Fundo Minicipal de Saúde
02 - Poder Executivo
10 - Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU
10.01 - Gabinete Do Secretário
10 - Saúde
10.122 - Administração Geral
10.122.0022 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde
10.122.0022.0096.0000 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais (289) ..............................................
.............. R$ 200.000,00
Fonte 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
(296)..................... R$ 100.000,00
Fonte 1.500 Rec. Não vinculados de Impostos
3.3.90.93.00 - Indenizações e Restituições (300).......................................
.............. R$ 60.000,00
Fonte 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos
10.302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
10.302.0016 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial -MAC

10.302.0016.1043.0000 - Reforma do Hospital
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (440)..........
................. R$ 658,35
Fonte 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos
Valor Total .............................................................................................
.............. R$ 360.658,35

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito previsto do artigo anterior 
serão utilizados recursos provenientes do Art. 43, §1º, Inciso III, da Lei 
Federal 4.320/64 - “os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei”, conforme 
programação abaixo:
3 - Fundo Minicipal de Saúde
02 - Poder Executivo
10 - Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU
10.01 - Gabinete Do Secretário
10 - Saúde
10.122 - Administração Geral
10.122.0022- Manutenção Da Secretaria Municipal De Sáude
10.122.0022.2096.000 - Manutenção Da Secretaria Municipal De Sáude
3.3.90.47.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas (339)...................
.............. R$ 360.658,35
Fonte 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cerejeiras, 28 de junho de 2023.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Viviany Bindi Baptista da Silva
Procuradora Municipal

Ederson Lopes
Secretário Municipal de Saúde

<#E.G.B#1650#5#2088/>

Protocolo 1650
<#E.G.B#1651#5#2089>

 LEI MUNICIPAL Nº 3.390/2023, DE 28 DE JUNHO DE 2023
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional 
Especial, por Anulação, no valor de R$ 
125.218,80 (cento e vinte e cinco mil duzentos 
e dezoito reais e oitenta centavos), em favor 
da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte:

LEI

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir no 
corrente exercício financeiro, abertura de Crédito Adicional Especial, por 
Anulação, no valor de R$ 125.218,80 (cento e vinte e cinco mil duzentos 
e dezoito reais e oitenta centavos) para dar cobertura à seguinte dotação 
orçamentária do orçamento vigente:
3 -  Fundo Minicipal de Saúde
02 - Poder Executivo
10 - Secretaria Municipal de Saúde
10.01 - Gabinete Do Secretário
10 - Saúde
10.302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
10.302.0016 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial - MAC
10.302.0016.2047.0000 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente ...............................
.............. R$ 63.186,92
Fonte 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos
Det. da Fonte de Recurso: 1002 - Identif. das despesas com ações e 
serviços públicos de saúde
10.302.0016.1061.0000 - Reforma Ampliação e Revitalização de Prédios 
Públicos
4.4.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica...................
...............R$ 15.854,98
Fonte 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos
Det. da Fonte de Recurso: 1002 - Identif. das despesas com ações e 
serviços públicos de saúde
10.301 - Atenção Básica
10.301.0018 - Apoio as Famílias e a Comunidade
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10.301.0018.2051.0000 - Manutenção da Rede Básica de Saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica...................
.............. R$ 41.465,48
Fonte 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos
Det. da Fonte de Recurso: 1002 - Identif. das despesas com ações e 
serviços públicos de saúde
17 - Saneamento
17.512 - Saneamento Básico Urbano
17.512.0022 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde
17.512.0022.1085.0000 - Ligação Domiciliar de Esgoto
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações..............................................................
...............R$ 4.711,42
Fonte 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos
Valor Total .............................................................................................
.............. R$ 125.218,80

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito previsto do artigo anterior 
serão utilizados recursos provenientes do Art. 43, §1º, Inciso III, da Lei 
Federal 4.320/64 - “os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei”, conforme 
programação abaixo:
3 - Fundo Minicipal de Saúde
02 - Poder Executivo
10 - Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU
10.01 - Gabinete Do Secretário
10.122 - Saúde
10.122.0022- Manutenção Da Secretaria Municipal De Sáude
10.122.0022.2096.000 - Manutenção Da Secretaria Municipal De Sáude
3.3.90.47.00 Obrigações Tributárias e Contributivas (339).....................
.............. R$ 125.218,80

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cerejeiras, 28 de junho de 2023.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Viviany Bindi Baptista da Silva
Procuradora Municipal

Ederson Lopes
Secretário Municipal de Saúde

<#E.G.B#1651#6#2089/>

Protocolo 1651
<#E.G.B#1653#6#2091>

DECRETO Nº 311/2023, DE 28 DE JUNHO DE 2023
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional 
Especial, por Anulação, no valor de R$ 
125.218,80 (cento e vinte e cinco mil duzentos 
e dezoito reais e oitenta centavos), em favor 
da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras - RO, no uso de suas atribuições 
que lhe são      conferidas pelo Art. 60 da Lei Orgânica do Município;

Considerando a Lei Municipal nº 3.390/2023, de 28 de junho de 
2023;

DECRETA

Art. 1º Fica aberto no corrente exercício financeiro, abertura de 
Crédito Adicional Especial, por Anulação, no valor de R$ 125.218,80 
(cento e vinte e cinco mil duzentos e dezoito reais e oitenta centavos) para 
dar cobertura à seguinte dotação orçamentária do orçamento vigente:
3 -  Fundo Minicipal de Saúde
02 - Poder Executivo
10 - Secretaria Municipal de Saúde
10.01 - Gabinete Do Secretário
10 - Saúde
10.302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
10.302.0016 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial - MAC
10.302.0016.2047.0000 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente ...............................
.............. R$ 63.186,92
Fonte 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos
Det. da Fonte de Recurso: 1002 - Identif. das despesas com ações e 
serviços públicos de saúde
10.302.0016.1061.0000 - Reforma Ampliação e Revitalização de Prédios 

Públicos
4.4.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica...................
...............R$ 15.854,98
Fonte 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos
Det. da Fonte de Recurso: 1002 - Identif. das despesas com ações e 
serviços públicos de saúde
10.301 - Atenção Básica
10.301.0018 - Apoio as Famílias e a Comunidade
10.301.0018.2051.0000 - Manutenção da Rede Básica de Saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica...................
.............. R$ 41.465,48
Fonte 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos
Det. da Fonte de Recurso: 1002 - Identif. das despesas com ações e 
serviços públicos de saúde
17 - Saneamento
17.512 - Saneamento Básico Urbano
17.512.0022 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde
17.512.0022.1085.0000 - Ligação Domiciliar de Esgoto
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações..............................................................
...............R$ 4.711,42
Fonte 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos
Valor Total .............................................................................................
.............. R$ 125.218,80

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito previsto do artigo anterior 
serão utilizados recursos provenientes do Art. 43, §1º, Inciso III, da Lei 
Federal 4.320/64 - “os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei”, conforme 
programação abaixo:
3 - Fundo Minicipal de Saúde
02 - Poder Executivo
10 - Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU
10.01 - Gabinete Do Secretário
10.122 - Saúde
10.122.0022- Manutenção Da Secretaria Municipal De Sáude
10.122.0022.2096.000 - Manutenção Da Secretaria Municipal De Sáude
3.3.90.47.00 Obrigações Tributárias e Contributivas (339).....................
.............. R$ 125.218,80

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cerejeiras, 28 de junho de 2023.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Viviany Bindi Baptista da Silva
Procuradora Municipal

Ederson Lopes
Secretário Municipal de Saúde

<#E.G.B#1653#6#2091/>

Protocolo 1653
<#E.G.B#1655#6#2093>

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 044/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2834/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2023

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Processo Licitatório 
nº 2834/2023, na modalidade pregão eletrônico nº 040/2023, cujo objeto 
consiste no Empenho estimativo no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais) para a contratação de serviços de Fisioterapia Motora, Fisioterapia em 
Domicílio, Hidroterapia, Pilates e RPG - Reeducação Postural Global, para 
atendimento de pacientes com ordens judiciais e outros administrativos, 
com Recursos Próprios, tendo como vencedora a empresa:

CLINICA DE FISIOTERAPIA ROSSAROLLA E ROSSATO LTDA
CNPJ: 12.462.877/0001-83
Lote: 01
Valor: R$ 485,00 (quatrocentos e oitenta e cinco reais)

VALOR GLOBAL HOMOLOGADO: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais)

Cerejeiras, 27 de junho de 2023.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

<#E.G.B#1655#6#2093/>

Protocolo 1655
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<#E.G.B#1685#7#2129>

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº. 103/2021

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 103/2021, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS 
E A EMPRESA RONDOLAB COMERCIO E 
SERVICOS LTDA - EPP.

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Estado de Rondônia, inscrito 
no CNPJ nº. 19.181.382/0001-25, com sede na Avenida das Nações, 1919 
- Cerejeiras - RO, neste ato representado por seu Secretário Municipal de 
Saúde, o Sr. Ederson Lopes, Brasileiro, Solteiro, portador do RG nº 85***4 
SSP/RO e inscrito no CPF n° 800.***.***-20 residente/domiciliado na Rua 
Minas Gerais, nº 1165, Bairro Primavera, nesta cidade de Cerejeiras/RO, 
no uso das atribuições conferidas no Decreto Municipal 015/2020 de 24 
de janeiro de 2020, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro 
lado a Empresa RONDOLAB COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP, 
inscrita no CNPJ sob o nº 18.964.366/0001-46, com sede à Avenida Norte 
Sul, n° 5425, Bairro Centro, na cidade de Rolim de Moura - RO, neste ato 
representada por seu sócio/administrador Edvaldo Aparecido de Jesus, 
portador do RG nº 731.*** SSP/RO e inscrito no CPF. nº 670.***.***-00, 
pactuam o presente Termo Aditivo atendidas, as cláusulas e condições de 
acordo com o do Processo Administrativo nº 613/2021 que se enunciam 
a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato 103/2021 por 06 (seis) meses, compreendendo 
30/06/2023 a 26/12/2023, conforme previsto na cláusula quinta do contrato 
de acordo com a Lei Municipal nº 2.106/2.013 e alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da contratação dos serviços do presente certame 
correrão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2023 
e terá a seguinte classificação orçamentária:
Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU
101220022.2.096000 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde - RP
3.3.90.30.35.00.00 - Material Laboratorial
Recursos Próprios

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas no 
Contrato nº 103/2021 do Processo 613/2021 e seus aditivos, que não 
colidirem com as constantes do presente aditamento.
E por estarem assim justos e contratados e de perfeito e amplo acordo 
quanto aos termos das cláusulas acima especificadas, passa a assinar o 
presente na presença das testemunhas abaixo nomeadas, em 03 (três) 
vias do mesmo teor e igual valor.
Cerejeiras, 27 de junho de 2023.

EDERSON LOPES
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATANTE

EDVALDO APARECIDO DE JESUS
RONDOLAB COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP

CONTRATADA

Testemunhas:
Josimara da Silva Alvarenga
Cleia Souza Santos
<#E.G.B#1685#7#2129/>

Protocolo 1685

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO

<#E.G.B#1654#7#2092>

TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO
As partes a seguir nomeadas:

Com a interveniência da Instituição de Ensino Universidade Pitágoras 
Unopar Anhanguera, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 02.558.975/0001-65, Polo de Cerejeiras, localizado na Rua Nova 
Zelândia, nº 1790, Bairro Primavera, na cidade de Cerejeiras-RO, neste 
ato representada pela Srª. Cristiani Aparecida Naressi, inscrita no CPF: 
761.***.***-15, endereço rua Fortaleza nº 1451, TEL: (69) 981157627.

De um lado o MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede Rua Florianópolis, nº 503 - Bairro Maranata, 
CEP 76.997-000, neste ato representado por sua Prefeita Municipal Srª 
LISETE MARTH, doravante denominado CONCEDENTE, e de outro, 

TAYLLON RICARDO SALGADO FREITAS DE CARVALHO, brasileiro, 
solteiro, maior, residente e domiciliado na Rua Aracaju N° 2015, Bairro 
Jardim São Paulo, nesta cidade de Cerejeiras, portador da Carteira de 
Identidade nº. 15***03 SSP/RO, inscrito no CPF sob o n. 048.***.***-21, 
aluno regularmente matriculado no 5° período do curso de Pedago-
gia-Licenciatura, na Faculdade UNOPAR - da sobredita Instituição de 
Ensino, doravante denominado ESTAGIÁRIO, acordam e estipulam entre 
si as cláusulas e condições que regerão este Termo de Compromisso de 
Estágio, em conformidade com o disposto no Lei Municipal nº 2.855/2019 
e a Lei 11.788/2008, que dispõe sobre estágio de estudantes.

Cláusula Primeira - Do Objeto
O presente Termo de Compromisso de Estágio tem por objeto 

formalizar e regular as condições pelas quais o Estagiário, estudante 
regularmente matriculado na Instituição de Ensino, realizará suas 
atividades de estágio no estabelecimento do Concedente.
O Plano de Atividades de Estágio, que rubricado pelas partes é parte 
integrante do presente Termo de Compromisso de Estágio, será alterado 
pelas partes por meio da celebração de termos aditivos ao presente Termo 
de Compromisso de Estágio, à medida que for avaliado, progressivamente, 
o desempenho do Estagiário.

Cláusula Segunda - Das Obrigações da Instituição de Ensino
2.1. Cabe à Instituição de Ensino:
1) Celebrar com o Estagiário e o Concedente o presente 
instrumento, considerando as condições de sua adequação à proposta 
pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do 
Estagiário e ao horário e calendário escolar;
2) Aprovar em conjunto com a concedente o Plano de Atividades 
de Estágio que consubstancie as condições/requisitos suficientes à 
exigência legal de adequação à etapa e modalidade da formação escolar 
do Estagiário;
3) Avaliar as instalações do Concedente, nas quais serão 
realizadas as atividades de estágio; e
4) Indicar professor orientador da área a ser desenvolvida no 
estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das 
atividades do Estagiário.

Cláusula Terceira - Das Obrigações do Concedente
3.1. Cabe ao Concedente:
1) Zelar pelo cumprimento do presente Termo de Compromisso de 
Estágio;
2) Proporcionar ao Estagiário as condições necessárias para o 
exercício das atividades práticas compatíveis com o Plano de Atividades 
de Estágio;
3) Designar um supervisor que seja servidor de seu quadro 
de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de 
conhecimento desenvolvida no curso do Estagiário, para orientá-lo, 
acompanhá-lo e avaliá-lo no desenvolvimento das atividades do estágio;
4) Solicitar ao Estagiário, a qualquer tempo, por meio de 
comunicação oficial, documentos comprobatórios da regularidade da 
situação escolar, uma vez que trancamento de matrícula, abandono, 
conclusão de curso ou transferência de instituição de ensino constituem 
motivos de imediata rescisão do Termo de Compromisso de Estágio;
5) Efetuar o pagamento, até o 8º (oitavo) dia útil do mês 
subsequente, da bolsa remuneratória de estágio definida na Cláusula Sexta 
deste Termo, na qual está incluído o valor referente ao auxílio-transporte, 
pago em pecúnia, diretamente ao Estagiário;
6) Conceder período de recesso a ser gozado, preferencialmente, 
durante as férias letivas, nos termos da legislação vigente e regulamento 
estabelecido pelo Concedente;
7) Manter em favor do Estagiário apólice de seguro contra 
acidentes pessoais;
8) Encaminhar para a Instituição de Ensino o relatório individual de 
atividades, assinado pelo Supervisor e pelo estudante, com periodicidade 
mínima de 6 (seis) meses, com vista obrigatória do Estagiário;
9) Entregar, por ocasião do desligamento do Estagiário, declaração 
comprobatória de estágio com indicação resumida das atividades 
desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;
10) Avaliar o estudante, por meio do supervisor de estágio, 
verificando o cumprimento dos requisitos previstos na legislação de 
amparo ao estágio; e
11) Manter em arquivo e à disposição da fiscalização os documentos 
firmados que comprovem a relação de estágio.

Cláusula Quarta - Das Obrigações do Estagiário
4.1. Sem prejuízo do disposto em regulamento interno do Concedente, 
cabe ao Estagiário:
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1) Cumprir, com todo empenho e interesse, toda programação 
estabelecida para seu estágio;
2) Cumprir as normas disciplinares e de conduta estabelecidas 
no Estatuto do Servidor Público Municipal de Cerejeiras, notadamente 
no que diz respeito à assiduidade, pontualidade, disciplina, capacidade 
de iniciativa, qualidade das atividades e responsabilidade, bem como 
observar as normas internas do Concedente, preservando o sigilo e a 
confidencialidade das informações que tiver acesso em decorrência do 
estágio, responsabilizando-se pelos danos e prejuízos resultantes de 
culpa, dolo ou má-fé;
3) Apresentar documentos comprobatórios da regularidade da sua 
situação escolar, sempre que solicitado pela Concedente;
4) Manter rigorosamente atualizados seus dados cadastrais e 
escolares, junto ao Concedente;
5) Informar, de imediato, qualquer alteração na sua situação 
escolar, tais como: trancamento de matrícula, abandono, conclusão de 
curso ou transferência de instituição de ensino, com prazo mínimo de 30 
(trinta) dias de antecedência;
6) Elaborar e assinar, em conjunto com o supervisor do estágio, o 
Relatório de Atividades, até o encerramento do semestre de estágio e/ou 
sempre que solicitado;
7) Responsabilizar-se, no caso de estagiário estrangeiro, pela 
obtenção de toda a documentação pessoal necessária para a realização 
do estágio, bem como por realizar todas as comunicações aos órgãos 
competentes quanto à sua estada e saída do país, inclusive no que tange 
ao cancelamento do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).
8) Apresentar comprovação de matrícula, no prazo de até 15 
(quinze) dias após expedida a solicitação, por meio de comunicação 
oficial.
Cláusula Quinta - Da Vigência e da Jornada de Atividades
O presente Termo de Compromisso de Estágio vigorará pelo prazo de 1 
(um) ano, com início de vigência em 26.06.2023 e término em 25.06.2024, 
podendo ser rompido, a qualquer tempo, sem que acarrete qualquer ônus 
e/ou multa às partes, mediante comunicação escrita pela Instituição de 
Ensino, pela Concedente ou pelo Estagiário, ou prorrogado por mais 1 
(um) ano.
Durante a vigência do presente Termo de Compromisso de Estágio, 
o Estagiário cumprirá a seguinte jornada de atividades de 6h diárias, 
totalizando 30 (trinta) horas semanais, jornada de atividades está 
compatível com as atividades escolares do Estagiário.
Cláusula Sexta - Da Bolsa Remuneratória de Estágio
6.1. Durante a vigência do presente Termo de Compromisso de Estágio, 
o Estagiário receberá bolsa remuneratória mensal, no valor de R$ 975,00 
(novecentos e setenta e cinco reais) na qual está incluído o valor referente 
ao auxílio transporte, pago em pecúnia. (LEI MUNICIPAL N° 3.279/2022, 
DE 06 DE OUTUBRO DE 2022). Dispõe sobre alteração da Lei Municipal 
nº 2.855/2019.
Cláusula Sétima - Disposições Gerais
O não cumprimento de quaisquer cláusulas do presente Termo de 
Compromisso de Estágio, por qualquer das Partes, constitui motivo de 
imediata rescisão.
O estágio de estudantes, nos termos da Lei Federal nº. 11.788/08, 
obrigatório ou não obrigatório, é de interesse curricular e suas condições 
estão adequadas ao projeto pedagógico do curso.
O presente Termo de Compromisso de Estágio não gera vínculo 
empregatício de qualquer natureza nos termos da legislação em vigor.
O presente Termo de Compromisso de Estágio e o Plano de Atividades 
de Estágio somente poderão ser alterados ou prorrogados por meio de 
termos aditivos assinados pelas partes.
E para que produza os devidos efeitos, as partes firmam o presente Termo 
de Compromisso de Estágio em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Cerejeiras, 19 de junho de 2023.

LISETE MARTH                                 TAYLLON RICARDO S. F. DE 
CARVALHO
Órgão Concedente                                                                 Estagiário

LEILA MARTINS
C.M.E.I Marilene Pereira de Souza

PLANO DE ATIVIDADES DE ESTÁGIO
ANEXO DO TERMO DE COMPROMISSO - PLANO DE ATIVIDADE DE 

ESTÁGIO

Art. 7º, parágrafo único, Lei nº. 11.788/2008.
Nome do Aluno: Tayllon Ricardo S. F. De Carvalho
Curso: Graduação em Pedagogia

Semestre/Período: 5º
Telefone: 69 98445- 4557
E-mail: Tayllonnricardo@gmail.com

Órgão: Secretaria Municipal de Educação, Cultura Esporte e Lazer
Período do Estágio: período de 01 ano
Horário de Estágio: das 07h às 13h, segunda à sexta-feira
Unidade Gestora: C.M.E.I Marilene Pereira de Souza

Supervisora de Estágio:
Nome: Leila Martins
Cargo: Diretora Escolar
Matrícula: 30082
Telefone: 69 98447-1264
E-mail: leilaroberto120805@gmail.com

Instituição de Ensino: UNOPAR
Professor / Orientador: Cristiani Aparecida Naressi
TEL: (69) 981157627
E-mail: unoparcerejeiraspolo@gmail.com

Descrição das atividades propostas:
• Auxiliar nas aulas, nas atividades pedagógicas planejadas, propiciando 
aprendizagens significativas para as crianças seguindo a proposta Político 
- Pedagógica e o Plano de curso da Unidade escolar acompanhando o 
desenvolvimento das crianças; Auxiliar nos planejamentos e possíveis 
registros de desenvolvimento das crianças, tanto individualmente como 
em grupo; Auxiliar em outras atividades correlatadas.
Disciplinas que contribuem com as atividades desenvolvidas:
O estágio irá contribuir para o crescimento pessoal e profissional do 
estagiário, na condução e observação das atividades pedagógicas, no 
aperfeiçoamento dos componentes curriculares da área da Pedagogia e 
no confronto da teoria com a prática.
Avaliação do professor orientador sobre as instalações 
administrativas: adequadas à aprendizagem do educando.

Cerejeiras - RO, 19 junho de 2023.

Leila Martins
Supervisor de Estágio

Tayllon Ricardo S. F. De Carvalho
Estagiário

<#E.G.B#1654#8#2092/>

Protocolo 1654
<#E.G.B#1660#8#2101>

LEI MUNICIPAL N° 3.386/2023, DE 26 DE JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre playground adaptados para 
pessoas de deficiência e mobilidade reduzida 
nos parques públicos do Município de 
Cerejeiras.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras faço saber que a Câmara 
Municipal decretou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1º Os playgrounds que forem instalados em jardins, parques, 
clubes, áreas de lazer e áreas abertas ao público em geral, deverão conter 
brinquedos adaptados para crianças com deficiência, mobilidade reduzida 
e com necessidades especiais.

Art. 2º Os eventos que serão inclusos no calendário municipal que 
contenham atividades destinadas ao público infantil deverão contar com 
atividades recreativas inclusivas para crianças com deficiência, mobilidade 
reduzida e com necessidades especiais.

Parágrafo único. Deverá ter pessoas para auxiliar as pessoas 
descritas no caput do art. 1º nos playgrounds quando houver eventos no 
calendário oficial do Município.

Art. 3º As estruturas de acessibilidade para atender as pessoas 
com deficiência nos locais descritos no artigo 1º deverá atender os padrões 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.

Art. 4º O Poder Executivo poderá instalar equipamentos 
especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças com 
deficiência, nas praças e parques públicos no Município, visando sua 
integração com outras crianças e inclusão social.

mailto:Tayllonnricardo@gmail.com
mailto:leilaroberto120805@gmail.com
mailto:unoparcerejeiraspolo@gmail.com
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Art. 5º Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 4º, o 

Poder Executivo, priorizará as praças e os parques que possibilitem o 
acesso e atendimento do maior número de crianças com deficiência e 
necessidades especiais.

§ 1º A disponibilização dos equipamentos adaptados será instalada, 
de forma gradativa, de acordo com a disponibilidade financeira do Poder 
Executivo.

§ 2º Os locais mencionados na presente Lei deverão ser sinalizados 
com placas indicativas com a seguinte informação: Dispõe de brinquedos 
para crianças com deficiência ou com mobilidade reduzida e, contar com 
acesso adequado para crianças de necessidades especiais.

Art. 6º As praças, parques e locais afins de que trata esta Lei, 
deverão contar com rampas para o acesso das mesmas pelas pessoas 
com deficiência.

Art.7º O playground destinado para as pessoas descritas no caput 
do art. 1º, deverá ser de cor diferente das demais, de preferência cor azul.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Viviany Bindi Baptista da Silva
Procuradora-Geral do Município

<#E.G.B#1660#9#2101/>

Protocolo 1660
<#E.G.B#1661#9#2102>

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 047/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1683/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Processo Licitatório 
nº 1683/2023, na modalidade pregão eletrônico nº 033/2023, cujo objeto 
consiste na Contratação de serviço de som e aquisição de púlpito para a 
realização de desfile cívico de 07 de setembro do Município de Cerejeiras 
- 2023, com Recursos Próprios, tendo como vencedora as empresas:

IZEQUIEL SILVINO DA SILVA
CNPJ: 17.557.284/0001-14
Lote: 01
Valor: R$ 3.000,00 (três mil reais)

M. A. DE ALMEIDA
CNPJ: 24.110.332/0001-97
Lote: 02
Valor: R$ 2.050,00 (dois mil e cinquenta reais)

VALOR GLOBAL HOMOLOGADO: R$ 5.050,00 (cinco mil e cinquenta 
reais)

Cerejeiras, 28 de junho de 2023.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

<#E.G.B#1661#9#2102/>

Protocolo 1661
<#E.G.B#1662#9#2103>

DECRETO N.º 317/2023, DE 28 DE JUNHO DE 2023

Dispõe sobre nomeação da senhora Kelly 
Anjos Barbosa, no cargo comissionado de 
Assessor - de Secretaria/Cuidador Social 
Cód 09.0.14 - CC 04, lotada na Secretaria 
Municipal de Assistência Social - SEMAS.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras - RO, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 60 da Lei Orgânica do Município.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica NOMEADA a senhora Kelly Anjos Barbosa, inscrita 
no CPF n° 029.597.092-84 e portadora do RG nº 1379057 SESDEC/
RO, para exercer o cargo comissionado de Assessor - de Secretaria/
Cuidador Social Cód 09.0.14 - CC 04, lotada na Secretaria Municipal de 
Assistência Social - SEMAS.

Art. 2º As competências e atribuições, bem como as vantagens e 
remunerações, são as previstas na Lei Municipal nº 3.146/2.022 de 19 de 

janeiro de 2.022 e alterações posteriores.
Art. 3º A nomeada deverá apresentar as documentações 

necessárias ao DRH, para o ato da posse.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Viviany Bindi Baptista da Silva
Procuradora Geral do Município

<#E.G.B#1662#9#2103/>

Protocolo 1662
<#E.G.B#1663#9#2104>

LEI MUNICIPAL N° 3.387/2023, DE 28 DE JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
estabelecimentos públicos e privados no 
Município de Cerejeiras a inserir nas placas 
de atendimento prioritário o símbolo mundial 
do autismo e dá outras providências.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras faço saber que a Câmara 
Municipal decretou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1° Os estabelecimentos públicos e privados do Município ficam 
obrigados a inserir nas placas de atendimento prioritário o símbolo mundial 
da conscientização do transtorno do Espectro Autista.

1° - Entende-se por estabelecimentos privados:
I - Supermercados;
II - Bancos;
III - Farmácias;
IV - Bares;
V - Restaurantes;
VI - Lojas em geral;
VII - Similares.

Art. 2° Os estabelecimentos que não cumprirem a presente Lei 
sofrerão sanções e multas a serem regulamentadas pelo Poder Executivo.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Amanda Rocha Rodrigues Toledo
Procuradora Municipal

<#E.G.B#1663#9#2104/>

Protocolo 1663
<#E.G.B#1702#9#2146>

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº. 073/2021

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 073/2021, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS E A EMPRESA 
AJUCEL INFORMATICA LTDA.

O MUNICIPIO DE CEREJEIRAS, Estado de Rondônia, inscrito 
no CNPJ nº. 04.914.925/0001-07, com sede na Rua Florianópolis, 503 
- Cerejeiras - RO, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, 
Sra. LISETE MARTH, brasileira, divorciada, agente política, CPF n° 
526.***.***-00 e RG n° 3.198.***-2 SSP/PR residente/domiciliada a Rua 
Sergipe n° 989, nesta cidade de Cerejeiras/RO, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado a empresa AJUCEL INFORMATICA 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.750.158/0001-09, com endereço à 
Rua Júlio de Castilho, nº 222 - 2º andar, Bairro Centro, em Porto Velho/
RO, neste ato representado por seu responsável legal, o Sr. ANTÔNIO 
JOSÉ GEMELLI, portador do RG sob nº 1.932.**7 SSP/PR, inscrito no 
CPF sob nº. 368.***.***-15, pactuam o presente Termo Aditivo atendidas 
as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PRAZO
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato nº 073/2021, por 02 (dois) meses, compreendendo 
o período de 01/07/2023 a 01/09/2023, mediante justificativa apresentada 
pela secretaria, conforme previsto na Cláusula Quinta - Dos Prazos 
e Execução do Contrato, de acordo com o Artigo 57, da Lei Federal Nº 
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8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 
Contrato nº 073/2021 do Processo nº 401/2023, que não colidirem com as 
constantes do presente aditamento.
E por estarem assim justos e contratados e de perfeito e amplo acordo 
quanto aos termos das cláusulas acima especificadas, passa a assinar 
o presente na presença das testemunhas abaixo nomeadas, assinando 
também a Procuradoria do Município do mesmo teor e igual valor.
Cerejeiras, 26 de junho de 2023.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal
CONTRATANTE

ANTÔNIO JOSÉ 
GEMELLI

Ajucel Informatica 
Ltda

CONTRATADA

Testemunhas:
Maria Eunice Barbosa
Renilton Costa da Silva
<#E.G.B#1702#10#2146/>

Protocolo 1702

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
<#E.G.B#1647#10#2084>

ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA DE CEREJEIRAS-RO

Pregão Eletrônico nº. 049/2023.

O Município de Cerejeiras - RO, através do Pregoeiro oficial do Município 
nomeado pelo Decreto Municipal nº. 197/2017 torna público que realizará 
Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço, Modo 
de Disputa Aberto nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto 
Federal nº 5.450/2005, Decreto Municipal n.º 250/07 de 22/05/2007 e, 
subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993, de 21 de junho de 1993, com 
as alterações posteriores e Artigos 42, 43, 44 e 45 da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147, de 07 de Agosto 
de 2014, Lei Complementar nº 155 de 27 de Outubro de 2016 e demais 
legislações vigentes pertinentes ao objeto. O presente Pregão Eletrônico 
tem por objeto a Aquisição de pães francês, garrafão de água 20l, carga 
de gás, carga de água 20l, água mineral natural 500ml, registro de 
gás mangueira e abraçadeiras tendo em vista atender a necessidades 
das Unidades da Secretaria de Saúde, com Recursos Próprios. Com 
valor total estimado em R$ 72.787,25 (setenta e dois mil setecentos e 
oitenta e sete reais vinte e cinco centavos). Processo Administrativo 
Digital nº 1.075/2023,           tendo como interessado o Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMSAU Abertura de propostas e início da sessão pública: dia 
14/07/2023, com início às 09:00 horas, horário de Brasília - DF, local www.
licitanet.com.br e www.cerejeiras.ro.gov.br “acesso identificado no link - 
licitações”. Informações Complementares: O Edital estará à disposição 
dos interessados nos sites retromencionados e na sala da CPL situada na 
Rua Florianópolis n° 503, Bairro Maranata de segunda a sexta-feira, das 
07:00 às 13:00 horas, sem custos. Para maiores informações estaremos 
à disposição na sala da CPL de Segunda à Sexta Feira, exceto feriados, 
no horário de expediente supracitado ou pelo telefone (0XX69) 999575468 
WhatsApp.
Cerejeiras - RO, 27 de junho de 2023.

Eliandro Victor Zancanaro
Pregoeiro Oficial do Município

Dec. Nº. 197/2017.
<#E.G.B#1647#10#2084/>

Protocolo 1647
<#E.G.B#1648#10#2085>

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO

Tomada de Preços Nº 013/2023  Processo 
Administrativo Digital nº 2.959/2023

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para a Execução de 

Serviços de Pavimentação Asfáltica em Via Urbana com Drenagem 
e Calçadas na Avenida Brasil, Rua Mato Grosso, Rua Paraíba 
e Rua Pernambuco no Município de Cerejeiras - RO, conforme 
Projeto Básico, Memorial Descritivo; Especificações Técnicas; 
Planilha Orçamentária Resumida; Memorial de Cálculo Geral; 
Planilhas Orçamentárias analíticas; Cronograma Físico-Financeiro; 
Composição de BDI; Curva ABC de Serviços; Orçamento Sintético; 
e Plantas anexas. Com Recursos de Convênio com a União, através 
do Ministério da Defesa, por intermédio da Secretaria Geral - SG - 
Departamento do Programa Calha Norte - DPCN.

FUNDAMENTO: Lei 8.666/1993 e demais alterações.

LICITANTES QUE SOLICITARAM O EDITAL:
Não Houve;

LICITANTES QUE COMPARECERAM AO CERTAME:
Não Houve;

LICITANTES HABILITADOS:
Não Houve;

LICITANTES INABILITADOS:
Não Houve;

“LICITAÇÃO DESERTA”

Observação: Foi verificado pelo Presidente que não houve a participação 
de nenhuma empresa interessada no referido certame, tendo sido a 
mesma declarada “LICITAÇÃO DESERTA”.

Cerejeiras - RO; 29/05/2023.
________________________

Leidemar Coelho Ribeiro
Presidente da CPL

Decreto nº 525/2022
<#E.G.B#1648#10#2085/>

Protocolo 1648
<#E.G.B#1698#10#2142>

ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA DE CEREJEIRAS-RO

Pregão Eletrônico nº. 051/2023.

O Município de Cerejeiras - RO, através do Pregoeiro oficial do Município 
nomeado pelo Decreto Municipal nº. 197/2017 torna público que realizará 
Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço, Modo 
de Disputa Aberto nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto 
Federal nº 5.450/2005, Decreto Municipal n.º 250/07 de 22/05/2007 e, 
subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993, de 21 de junho de 1993, com 
as alterações posteriores e Artigos 42, 43, 44 e 45 da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147, de 07 de 
Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155 de 27 de Outubro de 2016 
e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto. O presente Pregão 
Eletrônico tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada que 
ofereça um cantor amador com tecladista para animação dos eventos 
realizados com o Centro de Convivência do Idoso, tais como: Almoço 
e Matinês Dançantes com músicas ao vivo, para o período de 12 (doze) 
meses, com Recursos Próprios. Com valor total estimado em R$ 
34.400,04 (trinta e quatro mil quatrocentos reais e quatro centavos). 
Processo Administrativo Digital nº 3.349/2023,           tendo como interessado 
a Secretaria Municipal de Assitencia Social - SEMAS. Abertura 
de propostas e início da sessão pública: dia 14/07/2023, com início às 
11:00 horas, horário de Brasília - DF, local www.licitanet.com.br e www.
cerejeiras.ro.gov.br “acesso identificado no link - licitações”. Informações 
Complementares: O Edital estará à disposição dos interessados nos sites 
retromencionados e na sala da CPL situada na Rua Florianópolis n° 503, 
Bairro Maranata de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 horas, sem 
custos. Para maiores informações estaremos à disposição na sala da 
CPL de Segunda à Sexta Feira, exceto feriados, no horário de expediente 
supracitado ou pelo telefone (0XX69) 999575468 WhatsApp.
Cerejeiras - RO, 29 de Junho de 2023.

Eliandro Victor Zancanaro
Pregoeiro Oficial do Município

Dec. Nº. 197/2017.
<#E.G.B#1698#10#2142/>

Protocolo 1698

http://www.cerejeiras.ro.gov.br
http://www.cerejeiras.ro.gov.br
http://www.cerejeiras.ro.gov.br
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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
<#E.G.B#1652#11#2090>

DECRETO Nº. 310/2023, DE 28 DE JUNHO DE 2023
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional 
Suplementar, por Anulação, no valor de 
R$ 360.658,35 (trezentos e sessenta mil 
seiscentos e cinquenta e oito reais e trinta 
e cinco centavos), em favor da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSAU.

A Prefeita Municipal de Cerejeiras - RO, no uso de suas atribuições 
que lhe são      conferidas pelo Art. 60 da Lei Orgânica do Município;

Considerando a Lei Municipal nº 3.389/2023, de 28 de junho de 
2023;

DECRETA

Art. 1º Fica aberto no corrente exercício financeiro, abertura de 
Crédito Adicional Suplementar, por Anulação, no valor de R$ 360.658,35 
(trezentos e sessenta mil seiscentos e cinquenta e oito reais e trinta e 
cinco centavos), para dar cobertura à seguinte dotação orçamentária do 
orçamento vigente:
3 -  Fundo Minicipal de Saúde
02 - Poder Executivo
10 - Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU
10.01 - Gabinete Do Secretário
10 - Saúde
10.122 - Administração Geral
10.122.0022 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde
10.122.0022.0096.0000 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais (289) ..............................................
.............. R$ 200.000,00
Fonte 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
(296)..................... R$ 100.000,00
Fonte 1.500 Rec. Não vinculados de Impostos
3.3.90.93.00 - Indenizações e Restituições (300).......................................
.............. R$ 60.000,00
Fonte 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos
10.302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
10.302.0016 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial -MAC
10.302.0016.1043.0000 - Reforma do Hospital
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (440)..........
................. R$ 658,35
Fonte 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos
Valor Total .............................................................................................
.............. R$ 360.658,35

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito previsto do artigo anterior 
serão utilizados recursos provenientes do Art. 43, §1º, Inciso III, da Lei 
Federal 4.320/64 - “os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei”, conforme 
programação abaixo:
3 - Fundo Minicipal de Saúde
02 - Poder Executivo
10 - Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU
10.01 - Gabinete Do Secretário
10 - Saúde
10.122 - Administração Geral
10.122.0022- Manutenção Da Secretaria Municipal De Sáude
10.122.0022.2096.000 - Manutenção Da Secretaria Municipal De Sáude
3.3.90.47.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas (339)...................
.............. R$ 360.658,35
Fonte 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cerejeiras, 28 de junho de 2023.

LISETE MARTH
Prefeita Municipal

Viviany Bindi Baptista da Silva
Procuradora Municipal

Ederson Lopes
Secretário Municipal de Saúde

<#E.G.B#1652#11#2090/>

Protocolo 1652

ESPIGÃO DO OESTE

GABINETE DO PREFEITO
<#E.G.B#1686#11#2130>

PORTARIA Nº. 1050/GP/2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE-RO, no uso de 
suas atribuições legais e,

RESOLVE:

Nomear como Fiscal do Processo 3098/2023, referente ao serviço de 
manutenção preventiva para poço artesiano e bomba com diagnóstico, 
a servidora NEIVA LEA CHIELLE, em atendimento ao Art. 67,  § 1º e 2º 
da Lei 8666/93, nomear a senhora LAURA GUEDES BEZERRA como 
Gestor do Processo, a partir de 22/06/2023.

PALÁCIO LAURITA FERNANDES LOPES, Espigão do Oeste/
RO, em 29 de junho de 2023.

(Assinado Eletronicamente)
Weliton Pereira Campos

Prefeito Municipal
<#E.G.B#1686#11#2130/>

Protocolo 1686

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO
<#E.G.B#1694#11#2138>

Parecer n° 433/PGM/2023
Processo n° 2902/2023
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FAZENDA - SEMAF
SETOR DE FISCALIZAÇÃO
Assunto: CONSULTA A RESPEITO DA INTERPRETAÇÃO E 
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA REFERENTE A BASE 
DE CÁLCULO DA TAXA DE VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
REGULAR DE ESTABELECIMENTOS, DE PRODUÇÃO, COMÉRCIO, 
INDÚSTRIA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTROS (TAXA DE 
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO)

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA - 
SEMAF encaminhou o referido processo para a Procuradoria, no qual solicita 
PARECER JURÍDICO (CONSULTA) A RESPEITO DA INTERPRETAÇÃO 
E APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA REFERENTE A BASE 
DE CÁLCULO DA TAXA DE VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
REGULAR DE ESTABELECIMENTOS, DE PRODUÇÃO, COMÉRCIO, 
INDÚSTRIA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTROS (TAXA DE 
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO).

Ao compulsar os autos, verificamos que se trata de processo que foi 
aberto para alteração cadastral e para emissão de alvará de Localização 
e Funcionamento da empresa AUTO POSTO QUERO QUERO LTDA, 
localizada no Distrito de Boa Vista do Pacarana, neste município.

É o relatório. Passemos a análise do mérito.
A taxa de licença para localização e funcionamento cobrado pelos 

entes municipais dos estabelecimentos comerciais tem assento no art. 
145, inciso II, da Constituição Federal, bem como no art. 77 do Código 
Tributário Nacional:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão instituir os seguintes tributos:
(...)
II - Taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou 
pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
a sua disposição; ”
“Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas 
respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício 
regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou 
potencial, de serviço público específico e divisível, prestado 
ao contribuinte ou posto à sua disposição.
Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato 
gerador idênticos aos que correspondam a imposto, nem ser 
calculada em função do capital das empresas. ”
Assim, aos entes municipais compete disciplinar através dos 

respectivos Códigos Tributários acerca do referido tributo.
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No caso do município de Espigão do Oeste, por exemplo, o 

recolhimento da taxa de licença para localização está embasado no art. 
195, do Código Tributário Municipal, que assim dispõe:

Art. 195 - A taxa de verificação de funcionamento regular tem 
como fato gerador a fiscalização, o controle permanente, 
efetivo ou potencial das atividades já licenciadas e decorrentes 
do exercício do poder de polícia do Município.
§ 1º. Nos casos em que a autoridade fiscal for impedida de 
proceder a fiscalização a que se refere-se o art. 195 desta Lei, 
será lavrado termo de notificação e encaminhado por AR para 
o endereço constante no cadastro economico.
§ 2º. Na hipotese do parágrafo anterior, o estabalecimento 
será considerado em sistuação irregualar sujeitando-se as 
penalidades previstas nos arts. 160, 161 e 162 desta Lei.
§ 3º. Considera-se periodo de concessão da licença de 
funcionamento a que se refere o caput do dia 1º de janeiro à 
31 de dezembro.
Assim, no município, vige o entendimento de que a aludida taxa 

é devida tanto para os atos preparatórios da atividade (atos de simples 
localização ou instalação), como para a continuidade do exercício da 
atividade lucrativa.

Sobre o poder de polícia da Administração Pública, sabe-se que se 
refere ao condicionamento e restrição no uso e gozo de bens, atividades e 
direitos individuais, para a proteção e beneficiamento de toda a coletividade 
e do próprio Estado, ou seja, se estende a todos os assuntos que possam 
afetar o setor social, a comunidade e o Estado, nos termos do artigo 78 do 
Código Tributário Nacional:

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da 
administração pública que, limitando ou disciplinando direito, 
interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de 
fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes 
de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade 
pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos.
Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder 
de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos 
limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, 
tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, 
sem abuso ou desvio de poder. ”

Ao discorrer acerca do poder de polícia, o professor Hely Lopes Meirelles[1] 
leciona que “a razão do poder de polícia é a necessidade de proteção 
do interesse social e o seu fundamento está na supremacia geral que a 
Administração Pública exerce sobre todas as pessoas, bens e atividades, 
supremacia que se revela nos mandamentos constitucionais e nas normas 
de ordem pública, que a cada passo opõem condicionamentos e restrições 
aos direitos individuais em favor da coletividade, incumbindo ao Poder 
Público o seu policiamento administrativo”.
Mais adiante, o ilustre professor menciona que “esse policiamento se 
estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde sua 
localização até a instalação e funcionamento, não para o controle do 
exercício profissional e do rendimento econômico, alheios a alçada 
municipal, mas para a verificação da segurança e da higiene do recinto, 
bem como da própria localização do empreendimento (...) em relação aos 
usos permitidos nas normas de zoneamento da cidade”.
Assim, conclui-se que, o que se pretende com o poder de polícia conferido 
ao Município é a fiscalização do desenvolvimento da atividade desenvolvida 
pelo estabelecimento comercial, mas tão somente a verificação das 
condições para a instalação e desenvolvimento dessa atividade.
Sobre o tema, anotou o professor Bernardo Ribeiro de Moraes: “A causa 
jurídica dessa taxa é a atividade municipal de vigilância, controle e 
fiscalização do cumprimento de legislação específica ditada pelo exercício 
do poder de polícia, na salvaguarda do interesse público (questões de 
localização, segurança, incolumidade, higiene, sossego, bons costumes, 
ordem etc.), a que se submete qualquer pessoa que pretenda exercer atos 
preparatórios de localização, de instalação, ou de início e continuação 
da atividade remunerada dentro do território do município. A aludida taxa 
é devida tanto para os atos preparatórios da atividade (ou de simples 
localização e instalação) como para o início e continuidade do exercício 
da atividade lucrativa. Consoante entendimento assente na jurisprudência 
da Suprema Corte de Justiça, a taxa pode ser exigida ano a ano, nas 
sucessivas renovações de licença, uma vez que o tributo é decorrente do 
exercício efetivo do poder de polícia de controle dos estabelecimentos ou 
atividades, que se dá a todo o instante e no decorrer dos anos”.
Diante de tais considerações, se vislumbra ser possível a cobrança pelo 
ente municipal da taxa de localização e funcionamento, posto que, basta a 

notoriedade do exercício do poder, pelo aparato da municipalidade, desde 
que constatada a existência de órgão fiscalizador.
Ademais, é de se considerar que a fiscalização é inerente ao poder de 
polícia exercido pelo ente municipal e diz respeito à obediência às posturas 
referentes à segurança, saúde, higiene e moralidade públicas.
Nesse sentido, o Pretório Excelso e o Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, já se pronunciaram quanto a legalidade da taxa de licença para 
localização, diante da existência de órgão administrativo que exercita o 
poder de polícia, sendo desnecessária a comprovação da efetiva prestação 
de serviço pelo ente federativo:

TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
- EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA - ART. 145, II, DA 
CONSTITUIÇÃO - Ausência de prequestionamento - Fundamento 
suficiente, que não restou impugnado pela agravante. - A cobrança 
da taxa de localização e funcionamento, pelo Município de São 
Paulo, prescinde da efetiva comprovação da atividade fiscalizadora, 
diante da notoriedade do exercício do poder de polícia pelo aparato 
administrativo dessa municipalidade. Precedentes. - Agravo 
regimental a que se nega provimento.” (STF - AGRRE - 222252 
- SP - 1ª T. - Rel. Min. Ellen Gracie - DJU 11.05.2001 - p. 00090).
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. COBRANÇA DE TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO 
E PERMANÊNCIA. PODER DE POLÍCIA. PROVA DA EFETIVA 
FISCALIZAÇÃO. 1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 
foi apresentada. 2. Para aferir eventual falta de intimação do 
contribuinte em procedimento fiscal, o STJ necessitaria produzir 
novas provas e revolver o conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado em Recurso Especial. Aplicação da Súmula 7/STJ. 
3. Conforme precedentes do STJ, é dispensável a prova da efetiva 
fiscalização para cobrança da Taxa de Licença, sendo suficiente 
sua potencial existência. 4. Agravo Regimental não provido. (STJ 
- AgRg no AREsp: 308841 SC 2013/0063096-5, Relator: Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 22/10/2013, T2 - 
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/12/2013).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA. LICENÇA PARA 
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. BASE DE CÁLCULO. 
NECESSIDADE DE EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO PELO ENTE FEDERATIVO. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. IMPOSSIBILIDADE 
NA INSTÂNCIA ESPECIAL. 1. A Primeira Seção deste tribunal 
pacificou o entendimento de que é prescindível a comprovação 
efetiva do exercício de fiscalização por parte da municipalidade, 
em face da notoriedade de sua atuação, para que se viabilize a 
cobrança da taxa em causa. Precedentes. Súmula 83/STJ. 2. 
Impende assinalar que, embora o recorrente alegue ter ocorrido 
violação de matéria infraconstitucional, qual seja, do art. 77 do 
Código Tributário Nacional, segundo se observa dos fundamentos 
que serviram para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca 
base de cálculo da Taxa de Fiscalização, o tema foi dirimido no 
âmbito local (Lei Complementar n. 63/04), de modo a afastar a 
competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde 
do desiderato contido no recurso especial. Todavia, o exame de 
normas de caráter local é inviável na via do recurso especial em 
virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a 
qual “por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”. 
3. Ademais, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de que a controvérsia acerca da apontada violação do art. 77 do 
Código Tributário Nacional, reproduzido na forma do disposto 
no art. 145 da Constituição Federal, propugna matéria de índole 
constitucional; portanto, inviável tal procedimento na via especial. 
Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no AREsp: 338097 RJ 
2013/0134664-1, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data 
de Julgamento: 15/08/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 26/08/2013).

Assim observo que existe legislação tanto municipal como federal que 
autoriza e disciplina a cobrança e a forma de cálculo da taxa em análise.
Destaco que o ramo do direito privado este assentado sobre o valor 
liberdade, o particular pode fazer tudo o que a lei não proibir, já no direito 
Público, sobre o qual repousa a nossa função, a solução é diversa: 

https://www.conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/38192/da-legalidade-de-cobranca-pelo-ente-municipal-da-taxa-de-licenca-para-localizacao-de-estabelecimento-comercial#_ftn1
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A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOMENTE PODE FAZER O QUE A LEI 
DETERMINA OU PERMITE.
As relações jurídicas são extraordinariamente antagônicas: Numa a 
relação é de não contradição com a lei e, na outra a relação jurídica é de 
subordinação à lei.
No Direito Privado, onde a lei não proibiu, existe a liberdade do indivíduo 
para seus atos. “Tudo o que por lei não é restrito à liberdade individual 
mantém-se na esfera de escolha ilimitada do titular”[1].
Ao contrário, no Direito Público, alheia à ideia de liberdade, prevalece o 
valor função, que remete à concepção de dever, onde o Administrador 
Público só pode agir nos exatos termos estabelecidos no artigo 37 da 
Constituição federal, ao qual a administração Pública está subordinada, 
está vinculada “O Princípio da legalidade”.
O eminente professor Hely Lopes Meireles[2] ensina que o Administrador 
Público não possui liberdade para seus atos, que deve agir estritamente 
nos conformes da lei, nos seguintes termos:
Na administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. 
Enquanto que na Administração particular é lícito fazer tudo que a lei não 
proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. 
A lei para o particular significa “poder fazer assim”, para o administrador 
público significa “deve fazer assim”.
Desta feita, pela expressa forma de cobrança da taxa de alvará de 
localização e funcionamento com base em m² do empreendimento, 
contido no código tributário Municipal, entendemos que deve ser calculada 
e cobrada a taxa na forma da lei.
Portanto, ante todo o exposto, esta Procuradoria, norteando-se pelas 
normas legais e pelos princípios da legalidade, opina pelo cumprimento da 
legislação Municipal em todos os seus termos, ou seja, a cobrança pela 
metragem total do empreendimento.
Por fim recomendo que nos casos análogos seja aplicado o mesmo 
entendimento.
Salvo melhor juízo, é o parecer.
Espigão do Oeste, 28 de junho de 2023.

Kelly Cristina Amorim Cazula
Procuradora do Município

[1] ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Princípios Constitucionais da 
Administração Pública, 1994, p. 81
[2] MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro,  31 ed,  
São Paulo  Malheiros Editores, 2005, p88
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Parecer n°: 434/PGM/2023
Processo n°: 3329/2020
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE MINAS E 
ENERGIA - SEMAME
Assunto: SOLICITA SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO

Os presentes autos vieram a esta procuradoria para análise e emissão 
de parecer quanto à possibilidade ao pedido de suspensão do processo 
licitatório na modalidade Concorrência Pública, que tem como objetivo a 
contratação de serviço público na modalidade concessão visando atender 
a Secretaria Municipal de Meio Ambiente Minas e Energia.

Inicialmente, salientamos que a esta Procuradoria cabe tão 
somente a análise legal da questão que envolve o presente pleito, 
sendo de inteira responsabilidade da Secretaria de origem a 
veracidade das informações constantes do mesmo.

A SEMAME encaminhou despacho (ID 544191) informando que 
recebeu ofício n° 564/2023/CAERD-GAB manifestando interesse na 
continuidade na prestação dos serviços de coleta, tratamento e distribuição 
de água e coleta e tratamento de esgotos no município de Espigão do 
Oeste e considerando que há procedimento de concorrência pública n° 
001/23 com objeto da licitação para contratação de serviço público de 
concessão de abastecimento de água potável e esgoto sanitário.

É o relatório. Passemos a análise do mérito.
Inicialmente, cabe inferir que o procedimento licitatório se realiza 

mediante uma série de atos administrativo, pelos quais a entidade que 
pretende contratar analisa as propostas efetuadas pelos que pretendem 
ser contratados, e escolhe, dentre elas, a mais vantajosa para os cofres 
públicos.

Desta forma, a Administração Pública não pode se desvencilhar 
dos princípios que regem a sua atuação, principalmente no campo das 
contratações públicas, onde se deve buscar sempre a satisfação do 

interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no artigo 37 da 
Constituição Federal e no artigo 3º da Lei n ° 8.666/93.

Compulsando os autos, verificou-se que houve manifestação através 
do Ofício n° 564/2023/CAERD-GAB (ID 544066), onde a Companhia de 
Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD manifestou expressamente o 
interesse na continuidade de prestação de serviços de coleta, tratamento 
e distribuição de água e coleta e tratamento de esgotos no município. 
Informou ainda, que há previsão de investimentos grandiosos em 
nosso Estado, e que está em andamento estudos pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Social - BNDES acerca da melhor estratégia de 
universalização em todo o Estado de Rondônia.

A suspensão ou adiamento da licitação não está prevista na legislação, 
mas o órgão licitante poderá realizá-la como ato administrativo desde que 
preencha os requisitos da finalidade e da motivação.

Assim, a finalidade do ato é o resultado que deseja atingir com a 
prática do ato, no caso concreto, é a possibilidade da continuação da 
prestação dos serviços ser mais vantajosa ao município.

O motivo ou causa da suspensão é justamente a situação, o fato que 
enseja a suspensão, ou seja, o órgão licitante deverá motivar a suspensão 
informando a todos os interessados por qual razão está suspendendo 
a licitação. No presente caso, a motivação se dá pela manifestação da 
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, que manifestou 
expressamente o interesse na continuidade de prestação de serviços de 
coleta, tratamento e distribuição de água e coleta e tratamento de esgotos 
no município.

Ainda, diz a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta 
o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, 
que:

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada 
e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos.
§ 3º. A licitação não será sigilosa, sendo públicos e 
acessíveis ao público os atos de seu procedimento, 
salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva 
abertura.

Em razão disso, essa série de atos administrativos sofre um controle 
por parte do poder público. Esse controle que a administração exerce 
sobre seus atos, caracteriza o princípio administrativo da autotutela. Esse 
princípio foi firmado legalmente pela súmula:

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - “A Administração 
pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornem ilegais, porque deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”. (Grifo 
nosso)

Essa súmula estabeleceu então, que a Administração poderá revogar, 
por motivo de interesse público, ou anular, em ato de ilegalidade, seus 
atos.

Acerca da anulação da licitação, dispõe a Lei n° 8.666/93:

Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado.

Importante salientar ainda, que ocorre simultaneamente o certame 
licitatório para contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de assessoria técnica nos procedimentos para concessão 
dos serviços públicos de saneamento básico para atender a Secretaria 
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Municipal de Meio Ambiente Minas e Energia, Processo Administrativo n° 
6071/2022.

Compulsando os autos, verificou-se que a empresa E.C.P 
SOLUÇÕES EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA SOCIAIS, AMBIENTAIS 
E PRODUTIVAS EIRELI realizou pedido de Recurso Administrativo, onde 
alega ter sido desclassificada pela Comissão no certame que ocorreu na 
data de 20 de abril de 2023 às 09h (horário de Brasília). Posteriormente, 
houve Parecer Jurídico 286 onde a Procuradoria concorda com a decisão 
proferida pela Coordenadoria de Compras Públicas de indeferir os pedidos 
da referida empresa.

Diante a manifestação constante nos autos, bem como a paralização 
do processo n° 6071/200 que dispõe sobre a contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de assessoria técnica nos 
procedimentos para concessão dos serviços públicos de saneamento 
básico que tem relação com o referido processo, em vista disso, resta 
comprovada a finalidade e motivo para a suspensão do processo licitatório 
por tempo indeterminado, para que assim, a SEMAME dê continuidade ao 
processo n° 6071/200 e posteriormente a este processo.

Portanto, considerando que o pedido de suspensão atingiu aos 
princípios da finalidade e da motivação do ato administrativo, e levando 
em consideração o interesse público, nesse sentido é viável a referida 
suspensão com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já expostos.

Salvo melhor juízo, é o Parecer.
Espigão do Oeste, 28 de abril de 2023.

Suéli Balbinot da Silva
Procuradora Geral do Município

<#E.G.B#1695#14#2139/>
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PARECER Nº 435/PGM/2023
PROCESSO Nº: 696/2023
INTERESSADA: COORDENADORIA DE COMPRAS PÚBLICAS - CCP
ASSUNTO: PARECER FINAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 
(SRP)

Em atendimento ao disposto na Lei n° 14.133/2021, encaminharam 
a esta Procuradoria o processo administrativo em epígrafe para emissão 
de parecer acerca do procedimento licitatório realizado na modalidade 
Pregão Eletrônico.

A licitação tem por objeto a FORMALIZAÇÃO DE ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CERIMONIAL, 
SONORIZAÇÃO PARA EVENTOS, SOM VOLANTE E LOCAÇÃO DE 
TENDAS, PARA ATENDER OS EVENTOS FESTIVOS, CULTURAIS 
E INSTITUCIONAIS (CAMPANHAS, POSSES, INAUGURAÇÕES, 
PALESTRAS E PROPAGANDAS), EM ATENDIMENTO DAS 
DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO.

A modalidade adotada foi Pregão Eletrônico (SRP), sendo este 
de nº 059/2023 e o edital foi analisado e aprovado pela Procuradoria do 
Município .

As obrigações exigidas pela Legislação para a modalidade adotada 
foram cumpridas.

A publicação do instrumento convocatório foi realizada, o ato de 
nomeação dos membros da Comissão de licitação, a planilha de custo 
encontra-se acostadas aos autos, habilitação, julgamento objetivo, e 
demais obrigações, tudo conforme determina a Lei n° 14.133/2021.

Observo que na presente licitação ocorreu o estrito cumprimento do 
EDITAL que dirigiu todo o Certame.

Constam ainda dos autos certificação do Controle Interno por meio 
de Parecer (ID 544075) de que o procedimento encontra-se regular até a 
presente fase.

Desta forma diante do exposto verifica-se que a licitação teve 
trâmite regular, estando o procedimento legal e formalmente correto, 
podendo ser o resultado homologado e adjudicado aos vencedores do 
certame.

Espigão do Oeste, 28 de junho de 2023.

Kelly Cristina Amorim Cazula
Procuradora do Município

DESPACHO
1.   Acato as razões do Parecer nº 435/PGM/2023;

2. Homologo e adjudico o julgamento da Coordenadoria de Compras 
Públicas, onde se consagra vencedora a empresa:

V. BORSATO ME, inscrita no CNPJ nº 10.583.792/0001-20, no valor 
de R$ 146.328,00 (cento e quarenta e seis mil trezentos e vinte 
e oito reais);

3.   Remeta-se os presentes autos para elaboração da Ata de Registro 
de Preços.

Espigão do Oeste, 28 de junho de 2023.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

<#E.G.B#1696#14#2140/>
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL
<#E.G.B#1703#14#2147>

PORTARIA Nº. 25/PRESIDÊNCIA/2023

A PRESIDENTE DO IPRAM, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE, CONFORME 
RESOLUÇÃO Nº 11, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2021.

R E S O L V E,

I- Designar ao servidor, Sebastião Machado dos Santos, motorista 
da Prefeitura, matrícula nº. 23140, a deslocar-se à cidade de 
Ariquemes-RO no período de 02 à 04 de julho de 2023, para levar 
servidoras do IPRAM e da Prefeitura para participar do treinamento 
destinado a agentes públicos municipais com o objetivo de orientar 
no preenchimento do questionário de autoavaliação, por meio da 
apresentação das funcionalidades que dão pleno atendimento aos 
quesitos do Programa Nacional de Transparência Pública - PNTP 
(ATRICON) Portal da Transparência, a ser realizado nos dias 03 e 04 
de julho/2023.

II- Arbitrar e conceder ao servidor 03 (três) diárias no valor unitário de 
R$312,00 (trzentos e doze reais), com valor total de R$ 936,00 (novecentos 
e trinta e seis reais).

Espigão do Oeste RO, 29 de Junho de 2023.

Publica-se, cumpra-se, registra-se.

(documento assinado eletronicamente)
Valdineia Vaz Lara

Presidente do IPRAM 
Port. nº. 05/GABINETE/2021

<#E.G.B#1703#14#2147/>
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CENTRAL DE COMPRAS PÚBLICAS
<#E.G.B#1649#14#2087>

PREFEITURA DE ESPIGÃO DO OESTE-RO

onde se le
Aviso de Licitação

leia se
aviso de licitação

repetição

Pregão NA forma ELETRÔNICA Nº 74/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0538/SEMADER/2023

O Município de Espigão do Oeste-RO., através da Pregoeira, torna 
público, que realizará, com fundamento legal nos termos da Lei federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, lei complementar nº 123/06, e alterações, 
Licitação na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA do tipo “menor 
preço por ITEM”, cujo objeto é: AQUISIÇÃO e instalação de Equipamento 
permanente sendo um SISTEMA DE IRRIGAÇÃO  DE CAFÉ ORGÂNICO 
para uma  área de 4.4982 HA, totalizando em aproximadamente 12.000 
(doze mil) pés de café, a ser instalado conforme Croqui SISTEMA DE 
IRRIGAÇÃO de 20/03/2023 (ID 472967) em atendimento a Associação 
Nunerimãne do Povo Indígena Apurinã, através da Secretaria Municipal 
de Agricultura e Desenvolvimento Rural - SEMADER, tudo conforme 
disposto  no Edital. Valor estimado de R$ 49.545,57 (quarenta e nove mil 
e quinhentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e sete centavos). 
Cadastro das Propostas a partir do dia 14/07/2023 das 08h00 às 08h31 
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do dia 31/07/2023. Abertura da proposta para disputa de lances da 
sessão pública, dia 31/07/2023 às 09h00, horário de Brasília. Local; 
www.portaldecompraspublicas.com.br, Sala da CCP. Edital: gratuitamente, 
através site www.espigaodooeste.ro.gov.br, maiores informações no Setor 
de Licitação. Telefone: (0xx69) 3481-1400 ramal 130/131/132.

Espigão do Oeste - RO,  29 de Junho  de 2023.

Daiane Ramos Borges
Pregoeira

Decreto 5.503/GP/2023
<#E.G.B#1649#15#2087/>

Protocolo 1649
<#E.G.B#1666#15#2108>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e três 
foi celebrada a presente Ata de Registro de Preços, na sala da 
Coordenadoria de Compras Públicas da Prefeitura Municipal de 
Espigão do Oeste/RO, inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, 
com sede na Rua Rio Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta 
cidade de Espigão do Oeste/RO, neste ato representada pelo diretor de 
Registro de Preços, a Senhora Poliane  Bedone da Costa, e a empresa 
3S VISION HOSPITALAR COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES, Inscrita no CNPJ 37.581.390/0001-40. A esta Ata de 
Registro de Preços aplica-se o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 
Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com base nas 
condições e exigências estabelecidas no edital e Termo de Referência, 
sendo seguida a classificação das propostas apresentadas ao PREGÃO 
FORMA ELETRÔNICO nº 043/2023, em virtude de deliberação da 
Pregoeira, e da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme especificações do 
Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, 
observada as condições do Edital que integra este instrumento de registro 
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição 
de MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.

2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
3S VISION 

HOSPITALAR 
- COMERCIO 
ATACADISTA 

DE PROD. 
HOSPITALARES

CNPJ: 37.581.390/0001-
40

R JOSE ROQUE 
SALTON, 297 SALA  
01 - TERRA BONITA, 

LONDRINA - PR
CEP: 86047-622
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

44 SENSOR DE 
OXIMETRIA SPO2 
ADULTO COMPATIVEL 
C/MONITOR MULTIPA-
RAMETRO MODELO 
K12
SENSOR DE 
OXIMETRIA (SPO2) 
ADULTO. COMPATÍVEL 
COM MONITOR MULTI-
PARÂMETRO MARCA: 
CREATIVE MEDICAL. 
MODELO: K12
MARCA: LEPU 
MEDICAL

UND 200 193,00 38.600,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 38.600,00
CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.
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CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.

2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 
de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos seguintes 
parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 

liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
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2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.
2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://pubabredocto/(375471,1)
http://pubabredocto/(375471,1)
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elementos do Processo 1094/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

3S VISION HOSPITALAR - COMERCIO ATACADISTA DE PROD
CNPJ: 37.581.390/0001-40
RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA: CHRISTIAN DARIO 
FILIPPELLI
TELEFONE: (43) 3336-7133
E-MAIL: rose1@tellbusiness.com.br/cf@3svisionhospitalar.com.br
<#E.G.B#1666#18#2108/>

Protocolo 1666
<#E.G.B#1668#18#2110>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e três foi celebrada a 
presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de Compras 
Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, inscrita no 
CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio Grande do 
Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do Oeste/RO, 
neste ato representada pelo diretor de Registro de Preços, a Senhora 
Poliane  Bedone da Costa, e a empresa CENTERMEDICA PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI, Inscrita no CNPJ 05.443.348/0001-77. A 
esta Ata de Registro de Preços aplica-se o disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021 Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com 
base nas condições e exigências estabelecidas no edital e Termo de 
Referência, sendo seguida a classificação das propostas apresentadas ao 
PREGÃO FORMA ELETRÔNICO nº 043/2023, em virtude de deliberação 
da Pregoeira, e da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme especificações do 
Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, 
observada as condições do Edital que integra este instrumento de registro 
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 

os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição 
de MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.

2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
CENTERMEDICA 

PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI

CNPJ: 05.443.348/0001-77
AV SEGUNDA RADIAL, 
363 - SETOR PEDRO 

LUDOVICO, GOIANIA - 
GO, CEP: 74280-090

DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

18 DIAFRAGMA COMPATIVEL 
C / R E S P I R A D O R 
MAGNAMED MOD. 
OXYMAG
MARCA: MAGNAMED

UND 200 160,00 32.000,00

19 DRENO DE PENROSE Nº 
03 ESTERIL. C/ 12 UNI.
MARCA: MADEITEX

PCT 300 20,45 6.135,00

20 DRENO DE PENROSE Nº 
04 ESTERIL. C/ 12 UNI.
MARCA: MADEITEX

PCT 300 20,40 6.120,00

28 GLUTARALDEIDO 2% 
SOLUÇAO ESTERIL. C/5L 
P/14 DIAS
MARCA: RIOQUIMICA

GL 300 110,90 33.270,00

32 LACRES P/CARRO 
DE EMERGENCIA C/
NUMERACAO C/100 UND
MARCA: RIGORAN

PCT 500 39,00 19.500,00

33 LAMPADA HALOGENA 
REFL. P/ FOTOPOLOMERI-
ZADOR 14V/35W
MARCA: OPTILUX

UND 200 29,00 5.800,00

73 VALVULA EXPIRATORIO 
COMPATIVEL C/
RESPIRADOR MAGNAMED 
MOD. OXYMAG
MARCA: MAGNAMED

UND 200 1.049,90 209.980,00

16 COLCHAO DA AGUA 
COMUM 0,80 X 1,90 MT
MARCA: AQUASONOS

UND 50 249,00 12.450,00
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17 COLCHAO HOSPITALAR 

DA AGUA ARTICULADO 
100% POLICLORETO DE 
VINILA MED. 1,90X0,90M 
PESO APROXIMADO ATE 
130 KG
MARCA: AQUASONOS

UND 50 233,00 11.650,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 336.905,00

CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.

2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 
de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos seguintes 
parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
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sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 

pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://pubabredocto/(375471,1)
http://pubabredocto/(375471,1)
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no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.
2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 1094/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

CENTERMEDICA PROD.HOSP.EIRELI
CNPJ 05.443.348/0001-77
REPRESENTANTE: MARIA BETANIA SILVA ROCHA VIDAL
TELEFONE: (62) 3241-8277/3088-5577
E-MAIL: centermedica.Hospitalar@Hotmail.Com

<#E.G.B#1668#21#2110/>

Protocolo 1668
<#E.G.B#1670#21#2112>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e três foi celebrada a 
presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de Compras 
Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, inscrita no 
CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio Grande do Sul, 
2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do Oeste/RO, neste 
ato representada pelo diretor de Registro de Preços, a Senhora Poliane  

Bedone da Costa, e a empresa CIRÚRGICA SÃO FELIPE PRODUTOS 
PARA SAÚDE, Inscrita no CNPJ 07.626.776/0001-60. A esta Ata de 
Registro de Preços aplica-se o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 
Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com base nas 
condições e exigências estabelecidas no edital e Termo de Referência, 
sendo seguida a classificação das propostas apresentadas ao PREGÃO 
FORMA ELETRÔNICO nº 043/2023, em virtude de deliberação da 
Pregoeira, e da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme especificações do 
Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, 
observada as condições do Edital que integra este instrumento de registro 
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição 
de MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.

2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
CIRÚRGICA SÃO FELIPE 

PRODUTOS PARA SAÚDE
CNPJ: 07.626.776/0001-60
AV. EMILIO JOHNSON, 547 
COMERCIO - VILA SANTA 
TEREZINHA, ALMIRANTE 

TAMANDARE - PR
CEP: 83503-000
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

8 BRAÇADEIRA DE PNI PARA 
MONITOR MULTIPARA-
METRO CHOICEMMED 
MODELO MMED6000DP 
M12
MARCA: MEDMAX/
MEDMAX

UND 50 150,00 7.500,00
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9 BRACADEIRA PNI 01 

VIA COMPLETA ADULTO 
COMPATIVEL C/MONITOR 
M U L T I P A R A M E T R O 
MODELO K12
COMPATIVEL COM 
MONITOR MULTIPARAME-
TRO MARCA: CREATIVE 
MEDICAL. MODELO: K12
MARCA: CREATIVE / 
SHENZHEN CREATIVE 
INDUSTRY

UND 50 105,00 5.250,00

10 CABO DE ECG 05 VIAS 
COMPATIVEL C/MONITOR 
M U L T I P A R A M E T R O 
MODELO K12  COMPATÍVEL 
COM MONITOR MULTI-
PARÂMETRO MARCA: 
CREATIVE MEDICAL. 
MODELO: K12
MARCA: CREATIVE / 
SHENZHEN CREATIVE 
INDUSTRY

UND 50 450,00 22.500,00

39 MASCARA VNI FACIAL 
TOTAL FIT LIFE TAMANHO 
G
MARCA: SONDWAY/
SONDWAY

UND 150 320,00 48.000,00

40 MASCARA VNI FACIAL 
TOTAL FIT LIFE TAMANHO 
M
MARCA: SONDWAY/
SONDWAY

UND 150 320,00 48.000,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 131.250,00
CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.

2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 
de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos seguintes 
parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
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recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 

estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
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6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.
2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 1094/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

CIRÚRGICA SÃO FELIPE PRODUTOS PARA SAÚDE
CNPJ: 07.626.776/0001-60
REPRESENTANTE: MARISTELA BELOTTO PELOZZO
TELEFONE: (41) 3354-1001
E-MAIL: cirurgicasaofelipe@uol.com.br
<#E.G.B#1670#24#2112/>

Protocolo 1670

<#E.G.B#1671#24#2113>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e três foi celebrada a 
presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de Compras 
Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, inscrita no 
CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio Grande do 
Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do Oeste/RO, 
neste ato representada pelo diretor de Registro de Preços, a Senhora 
Poliane  Bedone da Costa, e a empresa DIMAVE EQUIPAMENTOS 
MEDICOS LTDA, Inscrita no CNPJ 06.316.353/0001-81. A esta Ata de 
Registro de Preços aplica-se o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 
Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com base nas 
condições e exigências estabelecidas no edital e Termo de Referência, 
sendo seguida a classificação das propostas apresentadas ao PREGÃO 
FORMA ELETRÔNICO nº 043/2023, em virtude de deliberação da 
Pregoeira, e da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme especificações do 
Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, 
observada as condições do Edital que integra este instrumento de registro 
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo período 
mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição de 
MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.
2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.
3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 

http://pubabredocto/(375471,1)
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facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
DIMAVE 

EQUIPAMENTOS 
MEDICOS LTDA

CNPJ: 06.316.353/0001-
81

R PAULO FREIRE DE 
ARAUJO, 300 SALA  02 
A 06 - ESTORIL, BELO 

HORIZONTE - MG, 
CEP: 30494-280
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

45 SENSOR DE 
OXIMETRIA SPO2 
ADULTO COMPATIVEL 
C/MONITOR MULTIPA-
RAMETRO MODELO 
P10
SENSOR DE 
OXIMETRIA (SPO2) 
ADULTO. COMPATÍVEL 
COM MONITOR MULTI-
PARÂMETRO MARCA: 
PROLIFE. MODELO: 
P10
MARCA: MED-LINK/
SHENZHEN MED-LINK

UND 200 279,99 55.998,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 55.998,00

CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.
2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 
de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos seguintes 
parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
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º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 

para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.
2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 1094/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

DIMAVE EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA
CNPJ: 06.316.353/0001-81
SÓCIA:  ANNA DE MARCO GUSMÃO
TELEFONE: (31) 2517-8250/8263/8264
E-mail: licitacao@dimave.com.br/vendas@dimave.com.br
<#E.G.B#1671#27#2113/>

Protocolo 1671

<#E.G.B#1672#27#2114>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e trêsfoi celebrada 
a presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de 
Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/
RO, inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na 
Rua Rio Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de 
Espigão do Oeste/RO, neste ato representada pelo diretor de Registro 
de Preços, a Senhora Poliane  Bedone da Costa, e a empresa FEMAP 
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, Inscrita no CNPJ  
22.803.038/0001-35. A esta Ata de Registro de Preços aplica-se o disposto 
na Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 123/06 e alterações, 
bem como com base nas condições e exigências estabelecidas no edital 
e Termo de Referência, sendo seguida a classificação das propostas 
apresentadas ao PREGÃO FORMA ELETRÔNICO nº 043/2023, em 
virtude de deliberação da Pregoeira, e da homologação do procedimento 
pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme 
especificações do Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação 
por ela alcançada, observada as condições do Edital que integra este 
instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se 
seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição 
de MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.

2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

http://pubabredocto/(375471,1)
http://pubabredocto/(375471,1)
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3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
FEMAP COMERCIO 

DE PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI
CNPJ: 22.803.038/0001-

35
AV LIBERDADE, SN 

QUADRA161 - JARDIM 
BURITI SERENO, 

APARECIDA DE GOIANIA 
- GO, CEP: 74943-400

DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

4 AGULHA RAQUIDIANA 
DESC. 27G X 3,5MM COM 
25 UNIDADES
MARCA: PROCARE

CX 500 15,79 7.895,00

6 ATADURA ELASTICA 
ALTA COMPRESSAO 
10CM X 1,3 MT
MARCA: FAMARA

UND 300 42,50 12.750,00

12 CAIXA TERMICA 12 L A 
Caixa Térmica 12L deve 
ter parte interna e externa 
em polipropileno injetado, 
tampa em polietileno e 
isolamento térmico em 
poliestireno expandido. 
Desenvolvidas com 
material 100% virgem, 
atóxico e sem odor.
Material Polipropileno
Capacidade 12 litros
Altura 29,00 Centímetros
Largura 24,00 Centímetros
Comprimento 33,50 
Centímetros
Peso 1,13 Quilogramas
MARCA: BEL

UND 15 90,00 1.350,00

13 CAPACETE P/ OXIGENIO 
EM ACRILICO TAMANHO 
3
MARCA: OLIDEF

UND 20 339,00 6.780,00

14 CATETER P/ OXIGENIO 
TIPO ÓCULOS RECEM-
-NASCIDOS
Marca: MARK MED

UND 500 1,98 990,00

35 LAMPADA P/ LARINGOS-
COPIO ROSCA FINA
MARCA: DIVERSOS

UN 300 24,00 7.200,00

36 LAMPADA PARA INFRA-
VERMELHO 127/150 W.
MARCA: PHILIPS

UND 30 226,96 6.808,80

42 PERA EM BORRACHA 
VULCANIZADA P/ 
APARELHO DE ECG, 
TAM. GRANDE
MARCA: MIKATOS

UND 60 26,44 1.586,40

26 GELO ARTIFICIAL 
REUTILIZAVEL EM 
POLIETILENO RIGIDO 
400ML
MARCA: GELO TECH

UND 100 4,35 435,00

57 SONDA FOLLEY 
SILICONIZADA 3 VIAS 
N°16 C/ 10UN
MARCA: SOLIDOR

CX 30 42,00 1.260,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 47.055,20
CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.

2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.

2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 
de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos seguintes 
parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:
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Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
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dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.

2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 1094/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

FEMAP COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI
CNPJ: 22.803.038/0001-35
REPRESENTANTE LEGAL: ANA PAULA EVANGELISTA DA MATA
TELEFONE: (62) 3983-6888
E-MAIL: licitacao2@femaphospitalar.com.br
<#E.G.B#1672#30#2114/>

Protocolo 1672
<#E.G.B#1673#30#2115>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e três foi celebrada 
a presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de 
Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, 
inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio 
Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do 
Oeste/RO, neste ato representada pelo diretor de Registro de Preços, a 
Senhora Poliane  Bedone da Costa, e a empresa  GILT SOLUCOES LTDA, 
Inscrita no CNPJ 40.398.773/0001-92. A esta Ata de Registro de Preços 
aplica-se o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 
123/06 e alterações, bem como com base nas condições e exigências 
estabelecidas no edital e Termo de Referência, sendo seguida a 
classificação das propostas apresentadas ao PREGÃO FORMA 
ELETRÔNICO nº 043/2023, em virtude de deliberação da Pregoeira, e 
da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, 
Weliton Pereira Campos, conforme especificações do Anexo I do Edital 
de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, observada as 
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condições do Edital que integra este instrumento de registro e aquelas 
enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição 
de MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.
2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
GILT SOLUCOES LTDA

CNPJ: 40.398.773/0001-92
R CARLOS DOS SANTOS, 

1575 - JARDIM BRASIL 
(ZONA NORTE), SAO 

PAULO - SP, CEP: 
02234-001

DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

34 LÂMPADA P/ LARINGOS-
CÓPIO OXIGEL.
MARCA: JPN

UND 300 26,50 7.950,00

37 LAMPADA PARA LA-
RINGOSCOPIO ROSCA 
GROSSA 19MM  
ROSCA GROSSA 
PEQUENA UNIVERSAL 
COMPRIMENTO TOTAL DA 
LAMPADA 19MM
MARCA: JPN

UND 300 25,50 7.650,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 15.600,00
CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.

2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.

2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 
de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos seguintes 
parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:
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Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.

2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 1094/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

GILT SOLUCOES LTDA
CNPJ: 40.398.773/0001-92
REPRESENTANTE DA EMPRESA: GIOVANI DOS SANTOS
TELEFONE: (11) 4116-6328/9661-0071
E-MAIL: contato@bilt.com.br
<#E.G.B#1673#33#2115/>

Protocolo 1673
<#E.G.B#1674#33#2116>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e trêsfoi celebrada 
a presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de 
Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, 
inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio 
Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do 
Oeste/RO, neste ato representada pelo diretor de Registro de Preços, a 
Senhora Poliane  Bedone da Costa, e a empresa HOSPSHOP PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI, Inscrita no CNPJ 07.094.705/0001-64. A 
esta Ata de Registro de Preços aplica-se o disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021 Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com 
base nas condições e exigências estabelecidas no edital e Termo de 
Referência, sendo seguida a classificação das propostas apresentadas ao 
PREGÃO FORMA ELETRÔNICO nº 043/2023, em virtude de deliberação 
da Pregoeira, e da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme especificações do 
Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://pubabredocto/(375471,1)
http://pubabredocto/(375471,1)
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observada as condições do Edital que integra este instrumento de registro 
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição 
de MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.

2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
HOSPSHOP PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI

CNPJ: 07.094.705/0001-64
R PIRES DO RIO, SN 

QUADRA21 LOTE 09 - 
SETOR JARDIM LUZ, 

APARECIDA DE GOIANIA 
- GO, CEP: 74915-185

DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

63 SONDA RETAL N ° 16
MARCA: BIOSANI

UND 2.000 0,95 1.900,00

64 SONDA RETAL N ° 18
MARCA: BIOSANI

UND 2.000 1,06 2.120,00

65 SONDA RETAL N °04
MARCA: BIOSANI

UND 2.000 0,75 1.500,00

66 SONDA RETAL N °06
MARCA: BIOSANI

UND 2.000 0,84 1.680,00

67 SONDA RETAL N °08
MARCA: BIOSANI

UND 2.000 0,81 1.620,00

68 SONDA RETAL N °14
MARCA: BIOSANI

UND 2.000 0,79 1.580,00

69 SONDA RETAL N °20
MARCA: BIOSANI

UND 2.000 1,04 2.080,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 12.480,00

CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.

2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 
de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos seguintes 
parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
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o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;

1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.
2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 1094/2023.

2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

HOSPSHOP PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI
CNPJ: 07.094.705/0001-64
PROCURADOR: GEISEL AMARAL FERREIRA
TELEFONE: (62) 3252-1210/98596-3590
E-mail: licitacao2@hospshop.com
<#E.G.B#1674#36#2116/>

Protocolo 1674
<#E.G.B#1675#36#2118>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e trêsfoi celebrada 
a presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de 
Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, 
inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio 
Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do 
Oeste/RO, neste ato representada pelo diretor de Registro de Preços, a 
Senhora Poliane  Bedone da Costa, e a empresa IS 8 INTERNATIONAL 
SUPPLIES IMPORTACAO E COMERCIO, Inscrita no CNPJ 
30.597.921/0001-44. A esta Ata de Registro de Preços aplica-se o disposto 
na Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 123/06 e alterações, 
bem como com base nas condições e exigências estabelecidas no edital 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://pubabredocto/(375471,1)
http://pubabredocto/(375471,1)
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e Termo de Referência, sendo seguida a classificação das propostas 
apresentadas ao PREGÃO FORMA ELETRÔNICO nº 043/2023, em 
virtude de deliberação da Pregoeira, e da homologação do procedimento 
pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme 
especificações do Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação 
por ela alcançada, observada as condições do Edital que integra este 
instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se 
seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição 
de MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.

2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
IS 8 INTERNATIONAL 

SUPPLIES IMPORTACAO 
E COMERCIO

CNPJ: 30.597.921/0001-44
RUA ALAMEDA SAO 

CAETANO, 1807 CONJ 
11 - SANTA MARIA, SAO 
CAETANO DO SUL - SP, 

CEP: 09571-310
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

29 INDICADOR BIOLOGICO 
DE LEITURA RAPIDA COM 
50 UND
MARCA: IS8TEST 24 / KAJ 
LAB

CX 300 250,00 75.000,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 75.000,00

CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.

2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 
de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos 
seguintes parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
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o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
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para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;

1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.
2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 1094/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

IS 8 INTERNATIONAL SUPPLIES IMPORTACAO E COMERCIO
CNPJ: 30.597.921/0001-44
SÓCIA: REGINA BERNADETE FERREIRA GUINEZ
TELEFONE: (11) 3565-7705
E-MAIL: licitacao@is8.com.br/is8.comercial@gmail.com
<#E.G.B#1675#39#2118/>

Protocolo 1675
<#E.G.B#1676#39#2119>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e trêsfoi celebrada 
a presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de 
Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, 
inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio 
Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do 
Oeste/RO, neste ato representada pelo diretor de Registro de Preços, a 
Senhora Poliane  Bedone da Costa, e a empresa JR LACERDA MATERIAL 
MEDICO HOSPITALAR EIRELI, Inscrita no CNPJ 03.595.984/0001-99. 
A esta Ata de Registro de Preços aplica-se o disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021 Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com 
base nas condições e exigências estabelecidas no edital e Termo de 
Referência, sendo seguida a classificação das propostas apresentadas ao 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://pubabredocto/(375471,1)
http://pubabredocto/(375471,1)
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PREGÃO FORMA ELETRÔNICO nº 043/2023, em virtude de deliberação 
da Pregoeira, e da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme especificações do 
Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, 
observada as condições do Edital que integra este instrumento de registro 
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição 
de MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.
2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
JR LACERDA MATERIAL 
MEDICO HOSPITALAR 

EIRELI
CNPJ: 03.595.984/0001-99

AV LAURICIO PEDRO 
RASMUSSEM, 549 QD. 
S LT. 01 - VILA SANTA 

IZABEL, GOIANIA - GO, 
CEP: 74633-420
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 AGULHA HIPODÉRMICA 
DESC. 20X5,5 C/ 100 UN.
MARCA: SOLIDOR

CX 600 6,60 3.960,00

3 AGULHA RAQUIDIANA 
DESC. 26G X 3,5MM
MARCA: PROCARE

UND 500 4,50 2.250,00

22 FAIXA SMARCH COM 
LATEX 8CM X 2M
MARCA: MEDK

ROL 500 9,20 4.600,00

30 KIT P/ NEBULIZAÇAO 
COMPLETO INFANTIL P/ 
AR COMPRIMIDO
MARCA: FOYOMED

KIT 400 7,00 2.800,00

31 KIT PAPANICOLAU 
TAMANHO G 
DESCARTAVEL
MARCA: CRAL

UND 15.000 3,50 52.500,00

41 PAPEL GRAU CIRURGICO 
AUTOSELANTE 15X30CM 
C/100UN
MARCA: VEDAMAX

PCT 500 45,00 22.500,00

43 PROPES CIRURGICO 
DESCARTAVEL COM 
100UN
MARCA: ANADONA

PCT 300 7,00 2.100,00

46 SERINGA DESCARTAVEL 
03ML C/ BICO LUER LOCK 
C/AGULHA 25X7
MARCA: SR

UND 20.000 0,20 4.000,00

47 SERINGA DESCARTAVEL 
10 ML COM BICO LUER 
LOCK C/ AGULHA 25X7
MARCA: SR

UND 20.000 0,35 7.000,00

59 SONDA NASOGASTRICA 
CURTA N 14 C/10 UN
MARCA: BIOSANI

PCT 400 7,00 2.800,00

62 SONDA NASOGASTRICA 
LONGA Nº22, PCT C/  10 
UNID.

MARCA: BIOSANI

PCT 200 12,00 2.400,00

15 COLCHAO DA AGUA 
CAIXA DE OVO 
FECHADO ARTICULADO 
ANTI-ESCARAS EM PVC 
MED. 1,90X0,90M PESO 
APROXIMADO ATE 130 
KG
MARCA: ART FLEX

UND 50 200,00 10.000,00

55 SONDA FOLLEY 
SILICONIZADA 2 VIAS N 
14 C/10 UN
MARCA: CIRUTI

CX 30 25,00 750,00

72 TUBO ENDOTRAQUEAL 
C/ MANGUITO 8,0MM 
DIAM. INTERNO, CX C/ 
10 UN.
MARCA: MEDIX

CX 50 37,00 1.850,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 119.510,00

CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
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Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.

2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 
de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos seguintes 
parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 

de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
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Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.
2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 1094/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://pubabredocto/(375471,1)
http://pubabredocto/(375471,1)
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pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

JR LACERDA MATERIAL MEDICO HOSPITALAR EIRELI
CNPJ 03.595.984/0001-99
REPRESENTANTE LEGAL
LOURIVAL CESAR BORGES JUNIOR
TELEFONE: (062) 3261-5064/98234-3466
E-MAIL: vendasjrlacerda@outlook.com
<#E.G.B#1676#43#2119/>

Protocolo 1676
<#E.G.B#1677#43#2121>

PREFEITURA DE ESPIGÃO DO OESTE-RO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão, FORMA ELETRÔNICO Nº 062/CCP/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1707/SEMSAU/2023

O município de Espigão do Oeste, através da Coordenadoria de 
Compras Públicas, tornar público, que realizará na forma do disposto 
da Lei 8.666/1993 e alterações posteriores, Lei nº 123/06 e alterações 
posteriores, licitação na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, do 
tipo “menor preço por item”, cujo objeto é 01 (um) 01 (um) de veículo 
Ambulância Tipo A (simples remoção), a aquisição se dará por meio 
da emenda fundo a fundo nº 1004/2022-08, para atender as ações da 
REDE PÚBLICA DE SAÚDE, de competência da Secretaria Municipal de 
Saúde, deste município de Espigão do Oeste-RO, valor estimado de R$ 
391.335,50 (trezentos e noventa e um mil e trezentos e trinta e cinco reais 
e cinquenta centavos), tudo conforme disposto no Edital. Cadastro das 
Propostas que seria apartir do dia 14/06/2023 das 08h00 às 08h31 do 
dia 30/06/2023, com abertura da proposta para disputa de lances da 
sessão pública no dia  30/06/2023 às 09h00, horário de Brasília. FICA 
PRORROGADA PARA O DIA: Cadastro das Propostas apartir do dia 
30/06/2023 das 08h00 às 08h31 do dia 13/07/2023. Abertura da proposta 
para disputa de lances da sessão pública, dia  13/07/2023 às 09h00, 
horário de Brasília Passa a s Local; www. portaldecompraspublicas.com.
br, Sala da CPL. Obtenção do Edital: gratuitamente através do site www.
espigaodooeste.ro.gov.br, maiores informações no Setor de Licitação 
endereço supracitado. Telefone/fax: (69) 3481-1400 Ramal - 130, 131 ou 
132, Espigão do Oeste/RO, 29 de junho de 2023.

DAIANE RAMOS BORGES
PREGOEIRA

DECRETO N° 5.503/2023
<#E.G.B#1677#43#2121/>

Protocolo 1677
<#E.G.B#1680#43#2124>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete  dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e três foi celebrada 
a presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de 
Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, 
inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio 

Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do 
Oeste/RO, neste ato representada pelo diretor de Registro de Preços, 
a Senhora Poliane  Bedone da Costa, e a empresa  MAKE LINE 
COMERCIAL LTDA, Inscrita no CNPJ 05.416.754/0001-40. A esta Ata 
de Registro de Preços aplica-se o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 
Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com base nas 
condições e exigências estabelecidas no edital e Termo de Referência, 
sendo seguida a classificação das propostas apresentadas ao PREGÃO 
FORMA ELETRÔNICO nº 043/2023, em virtude de deliberação da 
Pregoeira, e da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme especificações do 
Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, 
observada as condições do Edital que integra este instrumento de registro 
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição 
de MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.
2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
MAKE LINE COMERCIAL 

LTDA
CNPJ: 05.416.754/0001-40

AV NOVA INDEPEN-
DENCIA, 755 LT6QD N 

- BROOKLIN PAULISTA, 
SAO PAULO - SP,
CEP: 04570-001
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

49 SISTEMA CPAP NASAL 
INFANTIL Nº 0
MARCA: 52CPAPNEO-0

UND 200 65,00 13.000,00

http://www.cidadecompras.com.br
http://www.cidadecompras.com.br
http://www.espigaodooeste.ro.gov.br
http://www.espigaodooeste.ro.gov.br
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52 SISTEMA CPAP NASAL 

INFANTIL Nº 4
MARCA: 52CPAPNEO-4

UND 200 65,00 13.000,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 26.000,00

CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.

2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 
de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos seguintes 
parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.

2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.


quinta-feira, 29 de Junho de 2023 - Pág 45CINDERONDÔNIA
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.
CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://pubabredocto/(375471,1)
http://pubabredocto/(375471,1)
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justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.
2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 1094/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

MAKE LINE COMERCIAL LTDA
CNPJ: 05.416.754/0001-40
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA: SARA GABRIEL VIANA
TELEFONE: (11) 5060-3032
E-MAIL: licitacao@makeline.com.br
<#E.G.B#1680#46#2124/>

Protocolo 1680
<#E.G.B#1681#46#2125>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e três foi celebrada 
a presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de 
Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, 
inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio 
Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do 
Oeste/RO, neste ato representada pelo diretor de Registro de Preços, 
a Senhora Poliane  Bedone da Costa, e a empresa MULTIMEDIK 
DISTRIBUICAO LTDA, Inscrita no CNPJ 45.282.739/0001-71. A esta Ata 

de Registro de Preços aplica-se o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 
Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com base nas 
condições e exigências estabelecidas no edital e Termo de Referência, 
sendo seguida a classificação das propostas apresentadas ao PREGÃO 
FORMA ELETRÔNICO nº 043/2023, em virtude de deliberação da 
Pregoeira, e da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme especificações do 
Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, 
observada as condições do Edital que integra este instrumento de registro 
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição 
de MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.
2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
MULTIMEDIK 

DISTRIBUICAO LTDA
CNPJ: 45.282.739/0001-

71
AV ANTONIO DA 
ROCHA VIANA, 

1420 - BOSQUE, RIO 
BRANCO - AC,
CEP: 69900-526
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

48 SISTEMA CPAP NASAL 
INFANTIL N°1
MARCA: IMPACTO

UND 200 63,00 12.600,00

50 SISTEMA CPAP NASAL 
INFANTIL Nº 2
MARCA: IMPACTO

UND 200 63,00 12.600,00
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51 SISTEMA CPAP NASAL 

INFANTIL Nº 3
MARCA: IMPACTO

UND 200 63,50 12.700,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 37.900,00

CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.

2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 
de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos seguintes 
parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.

2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
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autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de 
materiais, obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.
CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://pubabredocto/(375471,1)
http://pubabredocto/(375471,1)
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justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.
2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 1094/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

MULTIMEDIK DISTRIBUICAO LTDA
CNPJ: 45.282.739/0001-71
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA: MILÂNIA CRISTINA DA 
SILVA CAMEIRO
TELEFONE: (68) 3229-3570/99968-8579
E-MAIL: licitacao@multimedik.com.br /multimedik.ac@hotmail.com
<#E.G.B#1681#49#2125/>

Protocolo 1681
<#E.G.B#1682#49#2126>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e três foi celebrada 
a presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de 
Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, 
inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio 
Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do 
Oeste/RO, neste ato representada pelo diretor de Registro de Preços, 
a Senhora Poliane  Bedone da Costa, e a empresa  OBJETIVA 
PRODUTOS E SERVICOS PARA  LABORATORIOS LTDA, Inscrita 

no CNPJ  05.895.525/0001-56. A esta Ata de Registro de Preços 
aplica-se o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar 
nº 123/06 e alterações, bem como com base nas condições e exigências 
estabelecidas no edital e Termo de Referência, sendo seguida a 
classificação das propostas apresentadas ao PREGÃO FORMA 
ELETRÔNICO nº 043/2023, em virtude de deliberação da Pregoeira, e 
da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, 
Weliton Pereira Campos, conforme especificações do Anexo I do Edital 
de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, observada as 
condições do Edital que integra este instrumento de registro e aquelas 
enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição 
de MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.

2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
OBJETIVA PRODUTOS 

E SERVICOS P/ 
LABORATORIOS LTDA

CNPJ: 05.895.525/0001-56
R PRESIDENTE RODRIGUES 

ALVES, 66 QD 16 LT 
22 - SETOR JARDIM 

PRESIDENTE,
GOIANIA - GO

CEP: 74353-400
DESCRIÇÃO DO PRODUTO/

SERVIÇO

UNID QUANT VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

23 FILTRO BACTERIOLOGICO 
ADULTO P/VENTILADOR 
PULMONAR MARCA 
LEISTUNG LUFT3
MARCA: BECARE

UND 300 28,50 8.550,00
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24 FILTRO BACTERIOLOGICO 

INFANTIL P/VENTILADOR 
PULMONAR MARCA 
LEISTUNG LUFT3
MARCA: BECARE

UND 300 28,50 8.550,00

25 FORMOL LIQUIDO 37% C/ 
1000ML
MARCA: ICARAI

LI 200 14,10 2.820,00

27 GELOX  Gelo artificial rígido 
reutilizável com 500ml, medindo 
17x10x3
MARCA: ITAFRIA

UN 200 6,80 1.360,00

53 SONDA ASPIRAÇAO 
TRAQUEAL N°20 C/ 10 UN
MARCA: BIOBASE

PCT 300 8,25 2.475,00

54 SONDA ASPIRAÇAO 
TRAQUEAL N°22 C/ 10 UND
MARCA: BIOBASE

PCT 300 8,55 2.565,00

58 SONDA NASOGASTRICA 
CURTA N ° 20 C/10 UND
MARCA: BIOBASE

PCT 300 10,70 3.210,00

60 SONDA NASOGASTRICA 
CURTA N° 12
MARCA: BIOBASE

UND 4.000 0,69 2.760,00

61 SONDA NASOGASTRICA 
CURTA N° 16 C/10 UND
MARCA: BIOBASE

PCT 400 7,20 2.880,00

71 SUPORTE PARA COLETOR 
PERFURO CORTANTE 20L 
Suporte de Parede  em aço  
para coletor de perfuro cortante- 
tamanho 20 litros
MARCA: DESCARBOX

UND 400 35,50 14.200,00

21 ESPAÇADOR PARA 
MEDICAMENTO EM AEROSOL
MARCA: GTECH

UND 50 42,00 2.100,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 51.470,00

CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 

do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.

2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 
de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos seguintes 
parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
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do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 

razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


quinta-feira, 29 de Junho de 2023 - Pág 52CINDERONDÔNIA
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.
2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 1094/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

OBJETIVA PRODUTOS E SERVICOS P/ LABORATORIOS LTDA
CNPJ: 05.895.525/0001-56
DIRETOR COMERCIAL: LEANDRO NERY DE OLIVEIRA
TELEFONE: (62) 3945-0351/3086-0450
E-MAIL: objetiva.ltda@terra.com.br

<#E.G.B#1682#52#2126/>

Protocolo 1682
<#E.G.B#1683#52#2127>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 1094/SEMSAU/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 043/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), 
QUE FRACASSARAM NO PREGÃO Nº 088 DO PROCESSO 1596/22, 
NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA UNIDADE 
HOSPITALAR E REDE BÁSICA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Aos vinte sete  dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e três foi celebrada 
a presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de 
Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, 
inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio 
Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do 
Oeste/RO, neste ato representada pelo diretor de Registro de Preços, 
a Senhora Poliane  Bedone da Costa, e a empresa SAFRAMED 
HOSPITALAR LTDA, Inscrita no CNPJ 36.629.597/0001-85. A esta Ata 
de Registro de Preços aplica-se o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 
Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com base nas 
condições e exigências estabelecidas no edital e Termo de Referência, 
sendo seguida a classificação das propostas apresentadas ao PREGÃO 
FORMA ELETRÔNICO nº 043/2023, em virtude de deliberação da 
Pregoeira, e da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme especificações do 
Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, 
observada as condições do Edital que integra este instrumento de registro 
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, para futura e eventual Aquisição 
de MATERIAIS HOSPITALARES (PENSO), que fracassaram no pregão 
nº 088 do processo 1596/22, necessários para atender a demanda da 
unidade hospitalar e rede básica de saúde, deste município de Espigão 
do Oeste-RO.
2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretaria Municipal acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
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conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
SAFRAMED HOSPITALAR 

LTDA
CNPJ: 36.629.597/0001-85

AV AVENIDA DAS 
ACACIAS, SN 

QUADRA001 - PAINEIRAS 
I, ABADIA DE GOIAS - GO, 

CEP: 75345-000
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

38 LUVA CIRURGICA ESTERIL 
N° 6,5
MARCA: MEDIX

PAR 800 1,30 1.040,00

70 SUPORTE PARA COLETOR 
PERFURO CORTANTE 
13L Suporte de Parede em 
aço para coletor de perfuro 
cortante - tamanho 13 litros
MARCA: DESCARPACK

UND 400 29,95 11.980,00

56 SONDA FOLLEY 
SILICONIZADA 2 VIAS N 16 
C/10 UN
MARCA: TKL

CX 30 24,00 720,00

TOTAL DO PROPONENTE R$ 13.740,00
CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO
1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente.

2. LOCAL DE ENTREGA: SEMSAU - NO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, localizado na Rua Rio Grande do Sul, º 2705 
- B. CENTRO, Espigão Do Oeste -RO, fone (69)3481-1440 ramal 1001, 

de SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 
13H00MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda-feira a 
sexta-feira, exceto nos feriados).

3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO  conforme art. 7º da Portaria  nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos 
seguintes parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, 
Espigão do Oeste, CEP-76.974-000

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com a 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros 
ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 043/2023.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
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2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 043/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.
CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.
CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 
administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Laura 
Guedes Bezerra, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde 
e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.2.     fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do 
servidor: Edmar Dias de Oliveira, ocupante do cargo de Diretor Divisão 
Programa e Orçamento e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
7.3. Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://pubabredocto/(375471,1)
http://pubabredocto/(375471,1)
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1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.
2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 043/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 1094/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 043/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

SAFRAMED HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 36.629.597/0001-85
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA: JOAQUIM SOARES NETO 
DE SOUSA
TELEFONE: (62) 3503-2080/9663-6795
E-MAIL: saframedadm@gmail.com/comercial2@saframed.com.br
<#E.G.B#1683#55#2127/>

Protocolo 1683
<#E.G.B#1684#55#2128>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2023

VALIDADE: A VALIDADE DE 01 (UM) ANO, CONTADO DA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO

PROCESSO Nº 696/CCP/2023
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 059/SRP/2023

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE CERIMONIAL, SONORIZAÇÃO 
PARA EVENTOS, SOM VOLANTE E LOCAÇÃO DE TENDAS.

Aos vinte nove dias do mês de Junho  de dois mil e vinte e três foi celebrada 
a presente Ata de Registro de Preços, na sala da Coordenadoria de 
Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, 
inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio 
Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do 
Oeste/RO, neste ato representada pela Presidente do Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços, a Senhora Poliane Bedone da Costa, 
e a empresa V. BORSATO-ME, Inscrita no CNPJ 10.583.792/0001-28. 

A esta Ata de Registro de Preços aplica-se o disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021 Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com 
base nas condições e exigências estabelecidas no edital e Termo de 
Referência, sendo seguida a classificação das propostas apresentadas ao 
PREGÃO FORMA ELETRÔNICO nº 059/2023, em virtude de deliberação 
da Pregoeira, e da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme especificações do 
Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, 
observada as condições do Edital que integra este instrumento de registro 
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste 
do Estado de Rondônia encontram-se regulamentados pelo Decreto 
Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X.
2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por uma vez por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021.
3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público;
3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021;
3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e 
do fornecedor.
4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o item 3 desta ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA II - DO OBJETO
1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE CERIMONIAL, SONORIZAÇÃO PARA EVENTOS, SOM 
VOLANTE E LOCAÇÃO DE TENDAS, PARA ATENDER OS EVENTOS 
FESTIVOS, CULTURAIS E INSTITUCIONAIS (CAMPANHAS, POSSES, 
INAUGURAÇÕES, PALESTRAS E PROPAGANDAS).

2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das 
Secretarias Municipais acuna relacionadas, objeto do presente Registro 
de Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital.
3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão 
do Oeste/ a firmar as contratações que deles poderão advir sendo-lhe 
facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.

ITEM
V. BORSATO-ME

CNPJ: 10.583.792/0001-28
RUA INDEPENDÊNCIA, 2002 - CENTRO, 

ESPIGAO D OESTE - RO, CEP: 76974-000
TELEFONE: 69 98476 7896

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO

UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

LOCAÇAO DE TELAO - PARA ATENDER 
EVENTOS NA ZONA RURAL
LOCAÇÃO DE TELÃO COM PROJEÇÃO 
PROFISSIONAL ACIMA DE 3.000 LUMENS, 
EM TELA OU LONA SUPERIOR A 2 METROS 
DE ALTURA POR 4,0 METROS CORRIDO 
,02 CAIXAS DE SOM  ATIVAS COM NO 
MINIMO 500 WATTS, ONDE  DEVERA 
POSSUIR UM TECNICO EM IMAGEM PARA 
ACOMPANHAR A EXECUÇÃO A MESMA 
ESTARA RESPONSÁVEL DE ADQUIRIR O 
MATERIAL A SER UTILIZADO EM TELÃO 
SENDO EM ALTA QUALIDADE FULL HD 
,BEM COMO TODAS AS DESPESAS DE 
INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS PARA OS EVENTOS 
REALIZADOS NA ZONA RURAL
PODENDO ATENDER ATÉ 90 KM.
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVÇ 5 3.800,00 19.000,00
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2

LOCAÇAO DE TELAO -ZONA URBANA
LOCAÇÃO DE TELÃO COM PROJEÇÃO 
PROFISSIONAL ACIMA DE 3.000 LUMENS, 
EM TELA OU LONA SUPERIOR A 2 METROS 
DE ALTURA POR 4,0 METROS CORRIDO 
,02 CAIXAS DE SOM  ATIVAS COM NO 
MINIMO 500 WATTS, ONDE  DEVERA 
POSSUIR UM TECNICO EM IMAGEM PARA 
ACOMPANHAR A EXECUÇÃO A MESMA 
ESTARA RESPONSÁVEL DE ADQUIRIR O 
MATERIAL A SER UTILIZADO EM TELÃO 
SENDO EM ALTA QUALIDADE FULL HD 
,BEM COMO TODAS AS DESPESAS DE 
INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS
PARA OS EVENTOS REALIZADOS NA ZONA 
URBANA.
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVÇ 5 2.800,00 14.000,00

3

LOCAÇAO DE TENDA 10X10 MT
Estrutura Metálica: estrutura em calha perfil tipo 
cartola, chapa de 2,5mm com galvanização a 
fogo; dimensões das 04(quatro) calhas com 
reforço em treliça, com 180mm de largura, 
60mm de altura com 02 (duas dobras), sendo 
01(uma) dobra de 25mm na horizontal e outra 
dobra de 15 mm na vertical para reforço; 
04 (quatro) colunas de sustentação em 
estrutura de metalão de 180 x 180mm, sendo 
duas colunas com base telescópica para 
regulagem de altura até 01 (um) metro, com 4 
(Quatro) saídas de água na base inferior com 
galvanização a fogo; colunas de sustentação 
com altura no mínimo 3200mm; base para 
fixação em chapa de aço de 280 x 280mm 
com 04(quatro) furos de diâmetro do furo de 
20mm; 08(oito) estruturas de travamento 
e ancoragem tubulares rígidas com argola 
para fixação de estacas ou chumbadores no 
piso com galvanização a fogo; estacas para 
fixação de no mínimo 400mm de comprimento 
e diâmetro de 20mm; sustentação da lona 
do tipo piramidal com 08(oito) hastes de 
metalão 80 x 30mm, chapa de 2,5mm; as 
tendas poderão ser montadas individuais ou 
conjugadas; medida 10 x 10 metros (vão livre);
Lona de Cobertura: lona KP 1000 pvc 
laminado; tratamento interno e externo, anti 
mofo, anti-mofo, antifungo, auto-extinguível 
e resistente a uv; tratamento externo para 
proteção da intempéries união por solda 
através de vulcanização em sistema de 
alta frequência com reforço duplo mínimo 
50mm,ilhós em latão a cada 300mm e argolas 
em latão nas 04 (quatro) extremidades; todas 
as lonas para cobertura e fechamento são de 
pvc laminado, possuem filtro solar (sistema 
blackout), na cor branca nos lados internos 
e externos ; 04(quatro) lonas laterais móveis 
10 x 3 metros, para fechamento da tenda, 
com ilhós na parte superior e nas laterais,-
sendo uma lateral com porta com medida 
de 2 x 1,50 metros, com tubo 3/4 na parte 
inferior, capa para transporte e guarda da lona 
e fechamentos; impermeável; anti-chama; 
documentação, manual de instrução de 
montagem, laudo técnico do fabricante das 
lonas indicando suas características (resistên-
cia,fator de proteção solar e inflamabilidade do 
produto.
INCLUSO MONTAGEM E DESMONTAGEM
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVÇ 36 2.500,00 90.000,00

4

LOCAÇAO DE TENDA 3X3 MT AZUL
Características:
- Material: Cobertura em poliéster oxford e 
estrutura de treliça em alumínio reforçada com 
aço - Modelo articulado de montagem simples 
(apenas um minuto)
- Inclui bolsa de transporte, estacas, cordinhas 
para fixação e exclusivo sistema de ancoragem 
(discos) Power Fix
- Gazebo em poliéster aluminizado apenas na 
cor azul Dimensões aproximadas do produto: - 
Comprimento: 3 m  - Altura: 2,5 m
- Largura: 3 m - Teto: 3m x 3m
INCLUSO A MONTAGEM E DESMONTAGEM 
DA TENDA.
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVÇ 5 1.430,00 7.150,00

5

LOCAÇAO DE TENDA 5X5 MT
Estrutura Metálica: estrutura em calha perfil tipo 
cartola, chapa de 2,5mm com galvanização a 
fogo; dimensões das 04(quatro) calhas com 
reforço em treliça, com 180 mm de largura, 
60 mm de altura com 02(duas dobras), sendo 
01(uma) dobra de 25 mm na horizontal e outra 
dobra de 15 mm na vertical para reforço; 04 
(quatro) colunas de sustentação em estrutura 
de metalão de 180 x 180 mm, sendo duas 
colunas com base telescópica para regulagem 
de altura até 01 (um) metro, com 4 (Quatro) 
saídas de água na base inferior com 
galvanização a fogo; colunas de sustentação 
com altura no mínimo 3200mm; base para 
fixação em chapa de aço de 280 x 280 mm 
com 04(quatro)furos de diâmetro do furo de 
20mm; 08(oito) estruturas de travamento e 
ancoragem tubulares rígidas com argola para 
fixação de estacas ou chumbadores no piso 
com galvanização a fogo; estacas para fixação 
de no mínimo 400mm de comprimento e 
diâmetro de 20mm;sustentação da lona do tipo 
piramidal com 08(oito) hastes de metalão 80 x 
30mm,chapa de 2,5mm;as tendas poderão ser 
montadas individuais ou conjugadas; medida 
05 x 05 metros (vão livre);
Lona de Cobertura: lona KP 1000 pvc 
laminado; tratamento interno e externo, anti 
mofo, anti-mofo anti-fungo, auto extinguível 
e resistente a uv; tratamento externo para 
proteção da intempéries; união por solda 
através de vulcanização em sistema de alta 
frequência com reforço duplo mínimo lonas 
50mm,ilhós em latão a cada 300mm e argolas 
em latão nas 04 (quatro) extremidades; todas 
as lonas para cobertura e fechamento são de 
pvc laminado, possuem filtro solar(sistema 
blackout),na cor branca nos lados internos e 
externos ;04(quatro) lonas laterais móveis 10 
x 3 metros, para fechamento da tenda,sendo 
uma lateral com porta com medida de 2 x 1,50 
metros, com ilhós na parte superior e nas la-
terais,sendo uma lateral com porta, com tubo 
3/4 na parte inferior,capa para transporte e 
guarda da lona e fechamentos; impermeável; 
anti-chama; documentação, manual de 
instrução de montagem, laudo técnico do 
fabricante das lonas indicando suas caracte-
rísticas (resistência,fator de proteção solar e 
inflamabilidade do produto.
INCLUSO MONTAGEM E DESMONTAGEM 
DA TENDA
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVÇ 24 1.000,00 24.000,00

6
LOCAÇAO DE TENDAS MEDINDO 10X10 
MTS Tenda em estrutura metálica, coberta 
com lona vinilica de cor branca medindo 10x10 
mts, com proteção no fundo e  nas laterais.
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVC 30 2.000,00 60.000,00

7
LOCAÇAO DE TENDAS MEDINDO 5X5MTS 
Tenda em estrutura metálica coberta com lona 
vinilica de cor branca medindo 5x5mts,com 
proteção no fundo e nas laterais
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVÇ 20 1.000,00 20.000,00

8 SERVICO DE DESMONTAGEM DE TENDA 
EM LONA VINILICA MEDINDO 5X5 METROS.  
Obs: Tenda Própria.
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVC 30 300,00 9.000,00

9
SERVIÇO DE ILUMINAÇAO DE PALCO- 
PARA EVENTOS NA ZONA RURAL
ILUMINAÇÃO DE PALCO CONTENDO 08 
PAR DE LEDS, 02 MOOVING, 01 MESA 
CONTROLADORA DMX.
PODENDO ATENDER ATÉ 90 KM DO 
MUNICIPIO
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVÇ 7 2.900,00 20.300,00

10
SERVIÇO DE ILUMINAÇAO DE PALCO - 
PARA ATENDER EVENTOS REALIZADOS 
NA ZONA URBANA ILUMINAÇÃO DE 
PALCO CONTENDO 08 PAR DE LEDS, 02 
MOOVING, 01 MESA CONTROLADORA 
DMX.

SVÇ 6 2.400,00 14.400,00

11 SERVICO DE INSTALACAO DE TENDA EM 
LONA VINILICA MEDINDO 5X5 METROS.  
Obs: Tenda Própria.
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVC 30 300,00 9.000,00
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12

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE TENDAS EM 
LONA VINILICA MEDINDO 5X5 METROS 
COM MONTAGEM E DESMONTAGEM.
Estrutura: Estrutura tubular em aço 
galvanizado ou alumínio (opção da
CONTRATADA), em bom estado de 
conservação, sem amassados, limpos, sem
pontos de ferrugem.
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVC 10 799,00 7.990,00

13 SERVICO DE MANUTENCAO DE TENDA 
EM LONA VINILICA MEDINDO 5X5 METROS  
Obs: Tenda Própria.
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVC 30 400,00 12.000,00

14

SERVIÇO DE SONORIZAÇAO LOCAL
SISTEMA DE SONORIZAÇÃO PARA 
ATENDER EVENTOS COM 4 CAIXAS, 
SENDO 02 CAIXAS ATIVAS COM NO 
MINIMO 500 WATTS E 02 CAIXAS PASSIVAS 
DE NO MINIMO 500 WATTS, UMA MESA DE 
SOM DE NO MINIMO 04 CANAIS COM COM 
4 MICROFONES SEM FIO E UM TÉCNICO 
DE SOM PARA AUXILIAR A EXECUÇÃO DOS 
TRABALHOS E UM LOCUTOR.
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVÇ 25 2.800,00 70.000,00

15 SERVIÇO DE SONORIZAÇAO LOCAL COM 
NO MINIMO: 1500 WATZ DE POTENCIA ,  02 
CAIXAS DE SOM E 2 MICROFONES (SEM 
FIO).
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SERV 26 2.133,00 55.458,00

16 SERVIÇOS DE CERIMONIAL PARA 
EVENTOS PUBLICOS Contratação de 
serviços de Cerimonial para eventos públicos
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

HR 30 1.200,00 36.000,00

17

SONORIZAÇAO LOCAL- PARA EVENTOS 
NA ZONA RURAL  SISTEMA DE 
SONORIZAÇÃO PARA ATENDER EVENTOS 
COM 4 CAIXAS, SENDO 02 CAIXAS ATIVAS 
COM NO MINIMO 500 WATTS E 02 CAIXAS 
PASSIVAS DE NO MINIMO 500 WATTS, UMA 
MESA DE SOM DE NO MINIMO 04 CANAIS 
COM COM 4 MICROFONES SEM FIO E 
UM TÉCNICO DE SOM PARA AUXILIAR 
A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS E UM 
LOCUTOR.
PODENDO ATENDER ATÉ 90 KM DO 
MUNICIPIO
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

SVÇ 15 3.800,00 57.000,00

18 SONORIZAÇAO VOLANTE (CARRO)
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

HR 1354 50,00 67.700,00

19

TENDA PIRAMIDAL 10 X10 METROS
Estrutura Metálica: estrutura em calha perfil tipo 
cartola, chapa de 2,5mm com galvanização a 
fogo; dimensões das 04(quatro) calhas com 
reforço em treliça, com 180mm de largura, 
60mm de altura com 02 (duas dobras), sendo 
01(uma) dobra de 25mm na horizontal e outra 
dobra de 15 mm na vertical para reforço; 
04 (quatro) colunas de sustentação em 
estrutura de metalão de 180 x 180mm, sendo 
duas colunas com base telescópica para 
regulagem de altura até 01 (um) metro, com 4 
(Quatro) saídas de água na base inferior com 
galvanização a fogo; colunas de sustentação 
com altura no mínimo 3200mm; base para 
fixação em chapa de aço de 280 x 280mm 
com 04(quatro) furos de diâmetro do furo de 
20mm; 08(oito) estruturas de travamento 
e ancoragem tubulares rígidas com argola 
para fixação de estacas ou chumbadores no 
piso com galvanização a fogo; estacas para 
fixação de no mínimo 400mm de comprimento 
e diâmetro de 20mm; sustentação da lona 
do tipo piramidal com 08(oito) hastes de 
metalão 80 x 30mm, chapa de 2,5mm; as 
tendas poderão ser montadas individuais ou 
conjugadas; medida 10 x 10 metros (vão livre);
Lona de Cobertura: lona KP 1000 pvc 
laminado; tratamento interno e externo, anti 
mofo, anti-mofo, antifungo, auto-extinguível 
e resistente a uv; tratamento externo para 
proteção da intempéries união por solda 
através de vulcanização em sistema de 
alta frequência com reforço duplo mínimo 
50mm,ilhós em latão a cada 300mm e argolas 
em latão nas 04 (quatro) extremidades; todas 
as lonas para cobertura e fechamento são de 
pvc laminado, possuem filtro solar (sistema 
blackout), na cor branca nos lados internos e 
externos ; 04(quatro) lonas laterais móveis 10 
x 3 metros, para fechamento da tenda,

UND 3 3.333,00 9.999,00

com ilhós na parte superior e nas laterais,-
sendo uma lateral com porta com medida 
de 2 x 1,50 metros, com tubo 3/4 na parte 
inferior, capa para transporte e guarda da lona 
e fechamentos; impermeável; anti-chama; 
documentação, manual de instrução de 
montagem, laudo técnico do fabricante das 
lonas indicando suas características (resistên-
cia,fator de proteção solar e inflamabilidade do 
produto. Garantia mínima de 12 (doze) meses.
MARCA: SABINO SONORIZAÇÃO

TOTAL DO PROPONENTE R$ 602.997,00

LOCAÇAO DE TELAO - PARA ATENDER EVENTOS NA ZONA RURAL

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMELC SVÇ 05

LOCAÇAO DE TELAO - ZONA URBANA

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMELC SVÇ 05

LOCAÇAO DE TENDA 10X10 MT

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
GABINETE DO PREFEITO SVÇ 10
GABINETE DO PREFEITO 
(ITINERANTE)

14

SEMELC SVÇ 02
SEMAME SVÇ 10

LOCAÇAO DE TENDA 3X3 MT AZUL

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMELC SVÇ 05

LOCAÇAO DE TENDA 5X5 MT

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
GABINETE DO PREFEITO SVÇ 05
GABINETE DO PREFEITO 
(ITINERANTE)

SVÇ 06

SEMOD SVÇ 03
SEMELC SVÇ 05
SEMAME SVÇ 05

LOCAÇAO DE TENDAS MEDINDO 10X10 MTS

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMADER SVÇ 30

LOCAÇAO DE TENDAS MEDINDO 5X5MTS

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMADER SVÇ 20

SERVICO DE DESMONTAGEM DE TENDA EM LONA VINILICA 
MEDINDO 5X5 METROS

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMSAU SVÇ 30

SERVIÇO DE ILUMINAÇAO DE PALCO- PARA EVENTOS NA ZONA 
RURAL

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMELC SVÇ 07
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SERVIÇO DE ILUMINAÇAO DE PALCO - PARA ATENDER EVENTOS 
REALIZADOS NA ZONA URBANA

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMELC SVÇ 06

SERVICO DE INSTALACAO DE TENDA EM LONA VINILICA MEDINDO 
5X5 METROS.

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMSAU SVÇ 30

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE TENDAS EM LONA VINILICA MEDINDO 
5X5 METROS COM MONTAGEM E DESMONTAGEM.

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMSAU SVÇ 10

SERVICO DE MANUTENCAO DE TENDA EM LONA VINILICA 
MEDINDO 5X5 METROS

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMSAU SVÇ 30

SERVIÇO DE SONORIZAÇAO LOCAL

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMELC SVÇ 25

SERVIÇO DE SONORIZAÇAO LOCAL COM NO MINIMO

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
GABINETE DO PREFEITO SVÇ 10
GABINETE DO PREFEITO 
(ITINERANTE)

SVÇ 06

SEMAME SVÇ 10

SERVIÇOS DE CERIMONIAL PARA EVENTOS PUBLICOS

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
GABINETE DO PREFEITO SVÇ 30

SONORIZAÇAO LOCAL- PARA EVENTOS NA ZONA RURAL

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMELC SVÇ 15

SONORIZAÇAO VOLANTE (CARRO)

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
GABINETE DO PREFEITO SVÇ 50
GABINETE DO PREFEITO 
(ITINERANTE)

SVÇ 54

SEMSAU SVÇ 500
SEMOD SVÇ 50
SEMAS SVÇ 100
SEMAME SVÇ 400
SEMAF SVÇ 50
SEMELC SVÇ 150

TENDA PIRAMIDAL 10 X10 METROS

SECRETARIA TIPO ESTIMATIVA 2023
SEMOD SVÇ 03

CLÁUSULA III - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 
(um) ano, contado da data de sua publicação, conforme previsto no art. 
84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será 
obrigada a adquirir exclusivamente por seu intermédio, os objetos 
referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios 
de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba 

recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, 
conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão 
Gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP e/ou as Secretarias 
Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, 
que disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal.

CLÁUSULA V - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo após autorização expressa 
da Administração.
2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao 
atendimento das determinações do Município de Espigão do Oeste do 
Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer.
3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao 
regulamento acima mencionado, e encaminhados ao Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços - IRP.

CLÁUSULA VI - DO PREÇO
1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de 
análises de acordo com a legislação em vigor e ainda as cotações de 
preços estabelecidas no processo.
2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a 
compatibilidade dos preços registrados com aqueles praticados no 
mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes 
do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.

CLÁUSULA VII - DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO/
EXECUÇÃO

1. O prazo de entrega/execuçao dos itens será de imediato, contados do 
recebimento ordem de serviço/entrega, nota de empenho ou documento 
equivalente emitida por cada secretaria de acordo com a solcitação e as 
necessidades de cada secretaria.
2. Local de entrega: Secretaria Municipal de Saúde/Unidade Mista 
de Saúde - TELEFONE - (69) 3912-8053/8036, Secretaria Municipal 
de Educação (69) 3481-1400 - ramal 401, Secretaria Municipal de 
administração e fazenda (69) 3481-1400 - ramal 201, Secretaria Municipal 
de meio ambiente, minas e energia (69) 3912-8070, Secretaria Municipal 
de agricultura e desenvolvimento rural (69) 3912-8020, Secretaria 
Municipal de esporte, cultura, lazer e turismo (69) 3481-1227, Secretaria 
Municipal de obras e desenvolvimento urbano (69) 3481-1400 - ramal 
512, Secretaria Municipal de planejamento e orçamento (69) 3481-1400 - 
Ramal 311, e GABINETE (69) 3481-1400 - ramal 101.
3. Apresentar o produto com embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, com as instruções de uso 
acompanhado no produto em português e com os dizeres, PROIBIDA A 
VENDA AO COMÉRCIO conforme art. 7º da Portaria nº 2.814/GM/1998;
4. A apresentação dos materiais/produtos deverão obedecer aos seguintes 
parâmetros:
5. Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes 
do respectivo Termo de Referência, inclusive no que diz respeito às 
especificações de embalagens e validades;
6. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas 
dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes ou 
importadores (razão social, CNPJ, endereço, etc.);
7. Todos os produtos deverão estar em consonância com as normas de 
registro junto a ABNT e aos demais órgãos exigidos;

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada.
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas 
serem conferidas, aceitas e atestadas pelo gestor, obrigando-se a empresa 
a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação.
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se 
o mesmo não estiver de acordo com as especificações exigidas.
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas 



quinta-feira, 29 de Junho de 2023 - Pág 59CINDERONDÔNIA
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, conforme segue abaixo:

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 
04.695.284/0001-39
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, Espigão 
do Oeste, CEP-76.974-000.

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
6.     A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com á 
presente na Nota de Empenho correspondente.
7.     ITEM e validade dos itens, serviço.
8.     Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho.
9.     Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de 
empenho.
10.     Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número 
da Conta Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso.
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir 
em anexo cópia da Nota de Empenho.
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal (ais)/Fatura(s) apresentarem erros ou 
dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se 
reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA 
de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior 
liquidação/pagamento.
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a 
Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação 
de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 
nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções 
necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do 
Oeste-RO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
do pagamento.
15.      A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua 
pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas 
que assim se apresentarem.
16.      Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a 
administração e não paga no prazo superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo 
com índices oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência 
do fato, conforme o disposto nas Lei Federal nº 8.880/1994 e Lei Federal 
º 9.069/1995.

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados nos termos do edital de Pregão Eletrônico 033/2023.
2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens 
de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que a 
entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento.
3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no 
Edital do Pregão que precedeu o presente Ata, a contratada será intimada 
à sua substituição imediatamente.
4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de 
manutenção das condições habilitatórias previstas no certame, na forma 
exigida pelo edital de licitação.
5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, 
sociais e trabalhistas) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta 
da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas 
Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições Fiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.
7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada 
contratação decorrente da presente ata deverão ser observadas as 
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 059/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos 
prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades previstas 
no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumida 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as 
seguintes penalidades:
1.1. Advertência;
1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do Contrato não executado, por dia de atraso que 
venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência;
1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, 
independentemente de ter ocorrido inexecução total ou parcial, no 
caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, 
ainda, a rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades 
correspondentes.
1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração 
Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.
2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com 
o Município de Espigão do Oeste-RO ou que sejam declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP.
4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos 
ocasionados por motivos de força maior ou caso fortuito.
4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo 
público, guerra, revolução, epidemia, fenômenos meteorológicos de vulto, 
perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes.
5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data do orçamento 
estimado.
1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
para a concessão de reequilíbrio econômico e financeiro em face da 
superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos 
previstos no Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota 
fiscal far-se-á nos prazos e condições estabelecidos no edital de licitação 
que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA XIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA ATA/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 
(um) fiscal administrativo do contrato, representante da Administração 
especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações 
pertinentes a essa atribuição.
2.1.     O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas 
nos documentos e demais procedimentos relacionados a atividade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8880.htm#:~:text=LEI No 8.880%2C DE 27 DE MAIO DE 1994.&text=Disp%C3%B5e sobre o Programa de,URV) e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 9.069%2C DE 29 DE JUNHO DE 1995.&text=Disp%C3%B5e sobre o Plano Real,REAL%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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administrativa.
2.2.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.3.     O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 
execução do contrato.
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados.
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.1.     A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis ressalvadas a hipótese prevista no § 2º do 
art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.     O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade 
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente:
6.3.     Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.4.     Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.5.     Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato;
6.6.     Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado;
6.7.     Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios 
e demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.8.     Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços;
6.9.     Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.10.   Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços;
6.11.   Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
6.12.   Outras atividades compatíveis com a função.
7.  Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste 
termo, bem como também as previstas no Decreto Municipal 5.306 de 
13/10/2022 (ID 375471).
7.1.     A gestão do contrato será feita por meio dos secretários gestores de     
cada pasta administrativa das secretarias desta prefeitura do município de 
espigão do Oeste/RO.
7.2.     A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por 01(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos permitidos a contratação 
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 
essa atribuição.
7.3 Fica estabelecido o uso do e-mail pregaoespigao@hotmail.
com como meio de comunicação oficial entre as partes, presumindo-se 
recebidos os e-mails após 02 (dois) dias úteis de seu encaminhamento.

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:
1.1. Pela Administração, quando:
1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços;
1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 

no mercado, sendo frustrada a negociação para redução dos preços 
avençados;
1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstrado e 
justificado pela Administração;
1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso 
não aceitas as razões do pedido.
2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela 
Administração será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta 
Ata.
2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do licitante vencedor, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 02 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS 
PRODUTOS
1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas pela Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços 
- IRP.

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 059/2023, a proposta 
da empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais 
elementos do Processo 696/2023.
2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á 
pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação que a originou, Pregão 
Eletrônico 059/2023. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Espigão do Oeste.

Weliton Pereira Campos
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município

Elaine Batista dos Santos
Coordenador Geral de Compras Públicas

Poliane Bedone da Costa
Diretor de Registro de Preços

Laura Guedes Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde

Delzira de Araujo Campos
Secretário Municipal de Assistência Social/SEMAS

Erick Silva Nogueira
Secretario Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural/
SEMADER

Emerson Luiz Kruk
Secretario Municipal de Administração e Fazenda/SEMAF

Agostinho Gonçalves Lara
Secretario Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano/SEMOD

Natália Cristina B.M. Ferreira
Secretario Municipal de Meio Ambiente, Minas e Energia/SEMAME

Wedson Cícero Tiburtino da Silva
Secretario Municipal de Esportes Lazer e cultura/SEMELC

P/ EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME

V BOSATO ME
CNPJ: 10.583.792/0001-28
RESPONSÁVEL LEGAL: VANDELICE BORSATO
TELEFONE: (69) 98418-1790
E-MAIL: marcos_sabino13@hotmail.com
<#E.G.B#1684#60#2128/>

Protocolo 1684

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://pubabredocto/(375471,1)
http://pubabredocto/(375471,1)
mailto:pregaoespigao@hotmail.com
mailto:pregaoespigao@hotmail.com


quinta-feira, 29 de Junho de 2023 - Pág 61CINDERONDÔNIA

PIMENTA BUENO

GABINETE DO PREFEITO
<#E.G.B#1711#61#2155>

 
ESTADO DE RONDÔNIA 

MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO 
PODER EXECUTIVO 

 
LEI MUNICIPAL Nº 3.174/2023,                              DE 28 DE JUNHO DE 2023. 

 
Altera a Lei Municipal nº 2.323, de 
05 de outubro de 2017, que 
regulamenta os cemitérios 
municipais urbanos. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO-RO, no 

uso das atribuições que lhes são conferidas por lei. 
 

  FAZ SABER que a CÂMARA DO MUNICÍPIO DE PIMENTA 
BUENO – RO, aprovou e eu sanciono a seguinte 
 
 LEI: 

 
Art. 1º Altera o inciso II, do artigo 14 da Lei Municipal n° 2.323 de 05 de 

outubro de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 14. ....................................................................................... 
……………………………………………………………………………………………. 

 
             II -  veículo com carroceria funeral adaptada para o transporte digno de 
cadáveres.” 

 
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

 
Palácio Vicente Homem Sobrinho, 

Pimenta Bueno - RO, 28 de junho de 2023. 
  

ARISMAR ARAÚJO DE LIMA 
Prefeito 

 <#E.G.B#1711#61#2155/>

Protocolo 1711
<#E.G.B#1687#61#2131>

DECISÃO

Considerando a publicação da Retificação da Portaria Municipal 
n° 352/2023.

Decido, Tornar sem efeito a publicação da Retificação da 
Portaria Municipal n° 352/2023, de 26 de junho de 2023, realizada no 
Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia no dia 26/06/2023, 
edição n° 34.

Publique-se.

Pimenta Bueno/RO, 28 de junho de 2023.

Arismar Araújo de Lima
PREFEITO

<#E.G.B#1687#61#2131/>

Protocolo 1687
<#E.G.B#1688#61#2132>

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA MUNICIPAL Nº 352/2023, DE 12 DE 
JUNHO DE 2023, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO NO 
DIA 13 DE JUNHO DE 2023, EDIÇÃO 25.

ONDE SE LÊ:

“PORTARIA MUNICIPAL Nº 352/2022                 DE 12 DE JUNHO DE 2022
Art. 1º [...]

III Rosangela Pereira Cotrim - Superintendente, matrícula 704215;”

LEIA-SE:

“PORTARIA MUNICIPAL Nº 352/2023                DE 12 DE JUNHO DE 2023

Art. 1º [...]

III Edson Raimundo Pereira - Agente administrativo, matrícula 

007034555;”

Pimenta Bueno - RO, 28 de junho de 2023.

Arismar Araújo de Lima
PREFEITO

<#E.G.B#1688#61#2132/>

Protocolo 1688
<#E.G.B#1679#61#2123>

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 062/GP/2023.
De, 29 de junho de 2023.

O ORDENADOR DE DESPESAS DO GABINETE DO PREFEITO, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto n°. 5.141/2019, e 
tendo em vista o que consta no Processo n.º 7036/2023.

R E S O L V E:

Art. 1.º Arbitrar e conceder 04 (quatro) diárias, no valor unitário de R$ 
500,00 (quinhentos reais), perfazendo um valor total de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais), visto que o mesmo irá se deslocar até a cidade de Porto Velho/
RO, para participar do curso ELABORAÇÃO DO ANEXO DE METAS 
FISCAIS E COMPATIBILIDADE COM A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL”.

ROGÉRIO ANTÔNIO CARNELOSSI
AUDITOR

CPF: ***. ***.422-15
04 (quatro) diárias no valor total de R$ 2.000,00

Art. 2.º O deslocamento dar-se-á por meio de veículo público 
oficial modelo Fiat Toro Placa SLH 8D99, com saída no dia 02/07/2023 às 
8h, e retorno no dia 05/07/2023 aproximadamente às 8h.

Art. 3.º prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) 
dias, após o retorno do mesmo.

Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da 
publicação.

Palácio Vicente Homem Sobrinho,
Pimenta Bueno, 29 de junho de 2023

ALEXANDRE APARECIDO DE OLIVEIRA
ORDENADOR DE DESPESA

DECRETO N° 5.141/2019
<#E.G.B#1679#61#2123/>

Protocolo 1679
<#E.G.B#1689#61#2133>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 406/2023                   DE 29 DE JUNHO DE 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO-RO, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.

Considerando a autorização do Chefe do Poder Executivo, em 
ID: 763121;

R E S O L V E

Art. 1º Nomear a Comissão de Recebimento de Materiais de 
Consumo, Serviços e Permanentes da Coordenadoria de Estratégias da 
Saúde e Saúde do Trabalhador, composta pelos servidores abaixo, sob a 
Presidência do primeiro nominado:

I - Francilene Beatriz Libório Pereira - Coordenadora de Estratégias de 
Saúde e Saúde do Trabalhador, matrícula 704447;

II - Solange Aparecida Fontoura - Auxiliar de serviços gerais, matrícula 
103469;        

III - Edson Raimundo Pereira - Agente administrativo, matrícula 
007034555;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Pimenta Bueno, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Arismar Araújo de Lima

PREFEITO
<#E.G.B#1689#61#2133/>

Protocolo 1689
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<#E.G.B#1690#62#2134>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 407/2023             DE 29 DE JUNHO DE 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO RO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,                    

Considerando a solicitação da Secretaria, em ID: 759180; e
Considerando a autorização do Chefe do Poder Executivo, em ID: 

760436.

R E S O L V E

Art. 1º Nomear JOAQUIM DIAS SATELIS, inscrito no CPF sob o nº 
***.762.782-**, no cargo de Assessor Técnico IV, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação - SEMED.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir do dia 03/07/2023.

Pimenta Bueno - RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Arismar Araújo de Lima
PREFEITO

<#E.G.B#1690#62#2134/>

Protocolo 1690
<#E.G.B#1691#62#2136>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 408/2023             DE 29 DE JUNHO DE 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO-RO, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, e

Considerando a autorização do Chefe do Poder Executivo, em 
ID: 764000;

RESOLVE:
Art. 1° Designar TATIANE SOUZA RAMOS, inscrita no CPF sob 

o nº ***.841.772-**, ocupante do cargo de Diretora do Departamento de 
Limpeza e Higiene Hospitalar, lotada na Secretaria Municipal de Saúde - 
SEMSAU, portadora da CNH n° ********461, com validade até 26/04/2032, 
para dirigir os veículos oficiais da Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno 
- RO.

Parágrafo único. O servidor deverá se responsabilizar pelas 
eventuais infrações e danos ocorridos no trânsito quando o veículo estiver 
sob sua direção.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pimenta Bueno - RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Arismar Araújo de Lima
PREFEITO

<#E.G.B#1691#62#2136/>

Protocolo 1691
<#E.G.B#1697#62#2141>

PORTARIA Nº 012/CPAD/2023                     DE 29 DE JUNHO DE 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO/RO, no uso de suas 
atribuições que lhes são conferidas por lei;

CONSIDERANDO os fatos e fundamentos inseridos no Processo 
Administrativo Disciplinar n. 4/2023, bem como no Ofício 40 de 28/06/2023 
(ID 762262)

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Disciplinar n. 7-0004/2023;

CONSIDERANDO a Portaria nº 004/CPAD/2022, de 07 de março de 2023

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar o Art. 2º da Portaria nº 004/CPAD/2023, de 07 de março de 
2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º. Designar, nos termos do artigo 52 da Lei Municipal nº. 2.747/2021, 
os servidores (I) FÁBIO PACHECO, ocupante do cargo efetivo de 
Analista de Recursos Humanos, matrícula n. 103806; (II) EMANUELLE 
DE OLIVEIRA URIZZI BERNARDI, ocupante do cargo de Procuradora do 
Município, matricula 103478; (III) ADRIANO NAVARRO XAVIER, ocupante 
do cargo efetivo de Agente Administrativo, matrícula n. 103935; membros 
da Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo 
Disciplinar, nomeados por meio do Decreto Municipal nº. 6.099/2021 para, 
sob a Presidência do primeiro nomeado, encarregarem-se dos respectivos 
trabalhos, até a conclusão final.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Pimenta Bueno/RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Arismar Araújo de Lima
PREFEITO

<#E.G.B#1697#62#2141/>

Protocolo 1697
<#E.G.B#1714#62#2159>

PORTARIA Nº 013/CPAD/2023                            DE 29 DE JUNHO DE 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO/RO, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por lei;

CONSIDERANDO o fatos e fundamentos inseridos no Processo 
Administrativo n. 12-6867/2023;

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apurar 
prática de eventual infração administrativa, supostamente praticada pelo 
servidor R.M.S.M, matrícula 1***30, referente aos fatos que constam 
do Processo Administrativo n. 12-6867/2023, e os fatos conexos que 
emergirem no decorrer dos trabalhos.

Art. 2º. Designar, nos termos do artigo 52 da Lei Municipal nº. 
2.747/2021, os servidores: (I) - MARCOS ANTONIO PANCIER, ocupante 
do cargo efetivo de Procurador do Município, matrícula n. 103638; (II) 
- ARIANE ZANETTE FERREIRA HERCULANO, ocupante do cargo 
efetivo de Procuradora do Município, matrícula n. 104089; e (III) - FÁBIO 
PACHECO, ocupante do cargo efetivo de Analista de Recursos Humanos, 
matrícula n. 103806; para, sob a Presidência da primeira nomeada, 
encarregarem-se dos respectivos trabalhos, até a conclusão final.

§ 1º A Comissão terá o prazo de 90 (noventa) dias a partir da 
publicação desta Portaria, para concluir a apuração dos fatos, nos termos 
do artigo 55 da Lei Municipal n. 2.747/2021.

§ 2º Os membros da presente comissão farão jus à gratificação 
de produtividade variável prevista no Decreto Regulamentar n. 361/2022.

Art. 3º Afastar cautelar/preventivamente o servidor R.M.S.M, 
matrícula 1***30, do exercício do cargo, ficando impedido de se fazer 
presente em seu local de trabalho, ou manter qualquer contato com os 
demais envolvidos.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

Pimenta Bueno/RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Arismar Araújo de Lima
PREFEITO

<#E.G.B#1714#62#2159/>

Protocolo 1714
<#E.G.B#1665#62#2107>

RESUMO DO TERMO ADITIVO Nº 088/2023 - P.G.M.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
CNPJ: 04.092.680/0001-71
Av. Castelo Branco nº 1046, Pimenta Bueno/RO

CONTRATADO: RC SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA
CNPJ: 38.928.121/0001-70
São Luiz, Pato Branco/PR

DO OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do 
prazo de execução do lote 01 do Contrato nº 031/2023 - P.G.M., celebrado 
em 29.03.2023, por mais 30 (trinta) dias a contar da expiração do prazo 
de execução do lote 01 do referido contrato, conforme as especificações 
constantes no processo administrativo nº 9108/2022, da Secretaria 
Municipal de Fazenda e Administração - SEMFAZ do Município de Pimenta 
Bueno.
DATA: 28 de junho de 2023.

THIAGO ROBERTO GRACI
PROCURADOR - GERAL

<#E.G.B#1665#62#2107/>

Protocolo 1665

file:///C:/ionews/diagramador/producao/2023/06/29/Diario%20Oficial%20do%20Cinde%20Rondonia/Caderno%20Unico/Poder%20Executivo/javascript:pubAbreDocto(762262,1)
file:///C:/ionews/diagramador/producao/2023/06/29/Diario%20Oficial%20do%20Cinde%20Rondonia/Caderno%20Unico/Poder%20Executivo/javascript:pubAbreDocto(762262,1)
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RESUMO DO TERMO ADITIVO N° 086/2023 - P.G.M.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
CNPJ Nº 04.092.680/0001-71
Av. Castelo Branco nº 1046, Pimenta Bueno/RO

CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA CIEE
CNPJ:  61.600.839/0001-55

Rua: Tabapuã, nº 445, Itaim bibi, São Paulo/SP

DO OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogação dos 
termos do contrato nº 051/2022 - P.G.M., celebrado em 01/07/2022, 
referente a contratação de Agente de Integração para a operacionalização, 
gerenciamento e administração do Programa de Estágio da Prefeitura do 
Município de Pimenta Bueno, mediante a concessão de bolsa auxílio, 
bem como a organização e execução do processo seletivo público de 
estagiários, por meio analise de currículos e média aritmética de notas, a 
estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva em cursos 
de educação superior e ensino médio, vinculados à estrutura do ensino 
público e particular de Pimenta Bueno e regiões adjacentes, conforme 
as especificações constantes deste Termo de Referência e seus anexos, 
inseridos no processo administrativo nº 1481/2022.
DO PREÇO: O preço do presente termo aditivo é de R$ 723.520,00 
(setecentos e vinte e três mil e quinhentos e vinte reais).
DA VERBA: As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão 
à conta das dotações orçamentárias conforme despacho 554 (ID 747589):
02.04.00 - Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ
04.122.0002.2008.0000 - Assegurar a Manutenção das atividades da 
Secretaria - SEMFAZ
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 1.500; 2.500.

02.09.00 - Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho
08.122.0002.2047.0000 - Assegurar a Manutenção das Atividades da 
Secretaria - SEMAST
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 1.500; 2.500.

DO PRAZO: O prazo do presente termo aditivo é de 12 (doze) meses, a 
partir da expiração da vigência do Contrato originário nº 051/2022- P.G.M.
DA DATA: 28 de junho de 2023.

THIAGO ROBERTO GRACI
PROCURADOR - GERAL

<#E.G.B#1706#63#2150/>

Protocolo 1706

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,  
GESTÃO E COORDENAÇÃO GERAL

<#E.G.B#1707#63#2151>

MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
AV. CASTELO BRANCO, 1046 - PIONEIROS

04092680/0001-71 Exercício Financeiro: 2023

DECRETO N° 7222, DE 30 DE JUNHO DE 2023 - LEI N° 3172/2023

Abre no  orçamento vigente crédito adicional especial e
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO/RO, no uso de suas atribuições legais.

DECRETA:

Artigo 1.º Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial na importância de R$ 13.590,89 (treze mil, quinhentos e 
noventa reais e oitenta e nove centavos) distribuido as seguintes dotações:

Fundo Municipal de Saúde02 12 00

948 10.302.0015.1960.0000 - Adquirir Equipamentos e Material Permanente
4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

13.590,89

003-094 - Remuneração de Depósitos Bancários
F.R.: 6.2.500.1002 - Recursos não vinculados de Impostos

Artigo 2.º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de Anulação (art. 43 III lei 4.320/64).

Fundo Municipal de Saúde02 12 00

807 10.122.0015.2068.0000 - Assegurar a Manutenção das atividades da Secretaria -
SEMSAU4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

-13.590,89

003-094 - Remuneração de Depósitos Bancários
F.R.: 0.2.500.1002 - Recursos não vinculados de Impostos

Artigo 3.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PIMENTA BUENO/RO, 30 de junho de 2023.

ARISMAR ARAÚJO DE LIMA
Prefeito

Página: 1

<#E.G.B#1707#63#2151/>

Protocolo 1707

<#E.G.B#1708#63#2152>

MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
AV. CASTELO BRANCO, 1046 - PIONEIROS

04092680/0001-71 Exercício Financeiro: 2023

DECRETO N° 7221, DE 30 DE JUNHO DE 2023 - LEI N° 3170/2023

Abre no  orçamento vigente crédito adicional
suplementar e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO/RO, no uso de suas atribuições legais.

DECRETA:

Artigo 1.º Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 17.002,40 (dezessete mil e dois 
reais e quarenta centavos) distribuido as seguintes dotações:

Fundo Municipal de Assistência Social02 15 00

794 08.244.0010.2054.0000 - Fortalecer a Gestão Descentralizada do SUAS
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

17.002,40

002-001 - Recursos Próprios / Ordinários
F.R.: 0.2.500.0 - Recursos não vinculados de Impostos

Artigo 2.º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de Anulação (art. 43 III lei 4.320/64).

Fundo Municipal de Assistência Social02 15 00

923 08.244.0010.2054.0000 - Fortalecer a Gestão Descentralizada do SUAS
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

-17.002,40

002-001 - Recursos Próprios / Ordinários
F.R.: 6.2.500.0 - Recursos não vinculados de Impostos

Artigo 3.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PIMENTA BUENO/RO, 30 de junho de 2023.

ARISMAR ARAÚJO DE LIMA
Prefeito

Página: 1

<#E.G.B#1708#63#2152/>

Protocolo 1708
<#E.G.B#1712#63#2156>

MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
AV. CASTELO BRANCO, 1046 - PIONEIROS

04092680/0001-71 Exercício Financeiro: 2023

DECRETO N° 7223, DE 30 DE JUNHO DE 2023 - LEI N° 3050/2022

Abre no  orçamento vigente crédito adicional
suplementar e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO/RO, no uso de suas atribuições legais.

DECRETA:

Artigo 1.º Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 157.052,09 (cento e cinquenta e 
sete mil e cinquenta e dois reais e nove centavos) distribuido as seguintes dotações:

Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Coordenação Geral02 03 00

739 04.121.0002.1956.0000 - Elaborar, Planos, Projetos e Estudos Técnicos.
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

157.052,09

002-001 - Recursos Próprios / Ordinários
F.R.: 0.2.500.0 - Recursos não vinculados de Impostos

Artigo 2.º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de Superávit Financeiro (art. 43 I lei 
4.320/64).

Artigo 3.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PIMENTA BUENO/RO, 30 de junho de 2023.

ARISMAR ARAÚJO DE LIMA
Prefeito

Página: 1

<#E.G.B#1712#63#2156/>

Protocolo 1712
<#E.G.B#1692#63#2135>

PORTARIA Nº 55/SEMPLAN/2023       

A ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E COORDENAÇÃO GERAL, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto n° 5.141/2019, e tendo 
em vista o que consta no Processo n.º 6797/2023.
R E S O L V E:

Art. 1.º Arbitrar e conceder a complementação de diária, no 
valor unitário de R$ 300,00 (trezentos reais), perfazendo um total de 
R$ 600,00 (seiscentos reais), para o Assessor Técnico Especial em 
Engenharia e Arquitetura I e para a engenheira civil, posto que eles foram 
acompanhando o  Alexandre Aparecido de Oliveira - Chefe de Gabinete, 
eles se deslocaram até a cidade de Porto Velho/RO para Reunião com os 
engenheiros e Diretor Geral do DER para tratar dos convênios em análise 
no Município de Porto Velho/RO.

BEATRIZ MARINHO DE LIMA
Engenheira Civil
Matrícula 103533
1 (uma) complementação de diária no valor unitário de R$ R$ 300,00 

(trezentos reais);

JOAO BATISTA SOUTO JUNIOR
Assessor Técnico Especial em Engenharia e Arquitetura I
Matrícula: 704370
1 (uma) complementação de diária no valor unitário de R$ R$ 300,00 

(trezentos reais);
Art. 2.º O deslocamento dar-se-á por meio de veículo oficial Ford 

Ranger, placa RSX 8H05, a saída ocorreu no dia 27 de junho de 2023 com 
horário de saída de Pimenta Bueno/RO às 07:30h e retorno no dia 29 de 
junho de 2023 com horário de retorno aproximado às 14:00h.
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Art. 3.º prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias, 

após o retorno do mesmo.
Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Palácio Vicente Homem Sobrinho.
Pimenta Bueno, 29 de junho de 2023.

MARCIA DE FIGUEIREDO SOARES
ORDENADORA DE DESPESA

DECRETO 5.141/2019
<#E.G.B#1692#64#2135/>

Protocolo 1692
<#E.G.B#1693#64#2137>

CONVOCAÇÃO

A Presidência do Conselho Municipal da Indústria, Comércio e 
Prestação de Serviços - CMICPS, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto Municipal nº 6.197/2021, informa a todos os Conselheiros 
e Suplentes nomeados pelo Decreto Municipal nº 6.197/2021, que a 
REUNIÃO do Conselho marcada para o dia 29 de junho de 2023 às 10:00 
horas fica TRANSFERIDA para o dia 03 de julho de 2023, no mesmo 
horário, em decorrência de alguns conselheiros não poderem participar 
na presente data.

A reunião do Conselho ocorrerá no Auditório da SEMEC às 10:00 
horas, do dia 03 de julho de 2023, com as seguintes PAUTAS:

1. INFORMES GERAIS;
2. DOAÇÃO DE TERRENO;
3. OUTRAS DEMANDAS DO CONSELHO.

Pimenta Bueno - Rondônia, 29 de Junho de 2023.

MARCIA DE FIGUEIREDO SOARES
PRESIDENTE CMICPS

Secretária Municipal de Planejamento, Gestão e Coordenação Geral
<#E.G.B#1693#64#2137/>

Protocolo 1693

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
E ADMINISTRAÇÃO

<#E.G.B#1704#64#2148>

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2023
O Município de Pimenta Bueno, por intermédio da Secretaria Municipal 
de Administração e Fazenda, através do Agente de Contratação 
Lucimara Aparecida Maciel, designado pela Portaria nº 328/2023 de 02 
de junho de 2023, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e de outras normas aplicáveis 
ao objeto deste certame, farão realizar Aviso de Dispensa Eletrônica 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE 
SEGURO VEICULAR mediante as condições estabelecidas neste Edital.
A SESSÃO PUBLICA será realizada, via INTERNET, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor integrante do quadro da 
Secretaria Municipal de Administração, denominado (a) Agente de 
Contratação e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento 
de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página 
LICITANET - licitações on - line - www.licitanet.com.br
O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes 
encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço 
eletrônico: www.licitanet.com.br e www.pimentabueno.ro.gov.br ícone 
“CIDADÃO - Editais e Licitações”.

Pimenta Bueno, 29 de junho de 2023

DA SESSÃO PÚBLICA:
Recebimento das propostas: A partir da publicação;
Do encerramento do recebimento das propostas: 05 de julho de 2023 
às 08:59 horas (Horário de Brasília - DF);
Início da sessão de disputa de preços: 05 de julho de 2023 às 09:00 
horas (Horário de Brasília - DF).
Fim da sessão de disputa de preços: 05 de julho de 2023 às 15:00 horas 
(Horário de Brasília - DF).
Endereço eletrônico da disputa: www.licitanet.com.br

Lucimara Aparecida Maciel
Agente de Contratação

Portaria 328/2023
<#E.G.B#1704#64#2148/>

Protocolo 1704

<#E.G.B#1656#64#2097>

DIVULGAÇÃO DOS SELECIONADOS REFERENTE AO EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 01/2023

A Prefeitura de Pimenta Bueno por meio da Autarquia Municipal de 
Esporte, Cultura e Turismo - AMPIB informa, conforme item 5.9 do edital, 
que estão SELECIONADOS, as seguintes pessoas físicas e jurídicas, de 
acordo com o Edital De Chamamento Público Para Credenciamento Nº 
01/2023, que tem por objeto a Seleção Pública Para Comercialização De 
Produtos Alimentícios, Bebidas E Venda De Bilhetes Para Brinquedos No 
Evento 2° Festa Junina De Pimenta Bueno 2023.

Classificados Para Comercializar Produtos Alimentícios
1. Franciele Soares Liquer Suszek
2. Suzana Xavier Muniz
3. Elisangela Felix dos Santos Rocha
4. Monica Tailine Machado
5. Mayhume Laez Rodrigues
6. Anderson Honorio de Aquino
7. Murilo Gabriel Machado
8. André Luís Rodrigues da Silva

Classificados Para Comercializar Bilhetes Para Brinquedos
1. Camila Rodrigues Vasconcelos
2. Vinicius Ermita Vitoriano Casagrande

Classificados Para Comercializar Bebidas
1. Lions club de pimenta bueno
2. Associação dos Artesãos de Pimenta Bueno

O Rotary Club De Pimenta Bueno - Ro, foi desclassificado por não 
cumprir as exigências do edital de credenciamento, uma vez que não 
apresentou em tempo hábil a cópia do Estatuto, conforme item 4.2.1, 
alínea “b” do edital.

Sem mais,

Lucimara Aparecida Maciel
Agente de Contratação

portaria 328/2023
<#E.G.B#1656#64#2097/>

Protocolo 1656
<#E.G.B#1705#64#2149>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 62/2023/SEMFAZ

A ORDENADORA DE DESPESA DA SECRETARIA DE FAZENDA E 
ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO - RO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 6.383/2022 e tendo 
em vista o que consta no Processo nº 7023/2023.

R E S O L V E:

Art. 1.º Arbitrar e conceder 04 (quatro) Diárias, para o servidor abaixo, 
tendo em vista que o mesmo irá até Porto Velho/RO, para atender as 
necessidades da administração de fomentar desenvolvimento econômico 
no Município de Pimenta Bueno, faz-se necessário tratativas com outros 
órgãos formando parcerias vantajosas, se deslocando assim até a cidade 
de Porto Velho nos dias 05 a 08/07/2023,  para cumprir agenda de visitação 
técnica a alguns órgãos como Sedec - Secretária de Desenvolvimento 
Econômico do Estado; Ifro - Instituto federal de Rondônia; Senac - Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial; Idep - O Instituto Estadual de 
Desenvolvimento da Educação Profissional. Informamos que o servidor 
estará acompanhando a senhora Secretária de Fazenda e Administração 
que estará em Porto Velho nos mesmos dias cumprindo agenda.

JONATAN DE PAULA ALVES DE MEIRELES
SUPERINTENDENTE DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Matrícula: 704234
01 diária no valor de 400,00 (quatrocentos reais)
03 diárias no valor unitário de 500,00 (quinhentos reais)
Total de R$ 1.900,00 (hum mil e novecentos reais).

Art. 2.º O deslocamento do servidor municipal será dia 05/07/2023 às 
8:30h e o retorno dia 08/07/2023 às 8:00h com veículo oficial Caminhonete 
Pick-up de placa RSX-8H05.

Art. 3.º O prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias, 
após o retorno do mesmo.

http://www.licitanet.com.br
http://www.licitanet.com.br
http://www.licitanet.com.br
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Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Palácio Vicente Homem Sobrinho,
Pimenta Bueno, 29 de Junho de 2023

GILMARA ALVES MACEDO GUERREIRO
Secretária Municipal de Fazenda e Administração

<#E.G.B#1705#65#2149/>

Protocolo 1705

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
<#E.G.B#1709#65#2153>

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DIVÍDA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 12.815/2022

Acolhendo, como razão de decidir, o Parecer Jurídico de id 747289, da 
Procuradoria-Geral do Município, Processo nº 6718/2023, RECONHEÇO 
a dívida no valor total de R$ 892,24 (oitocentos e noventa e dois reais e 
vinte e quatro centavos), referente ao pagamento do mês de abril/2023, 
contração de empresa especializada em vigilância monitorada, para 
atender as necessidades do Prédio da Secretaria, junto à pessoa jurídica 
de direito público ELITE ALARMES E INSTALAÇÕES EIRELI-ME, 
portadora do CNPJ n. 21.230.062/0001-60, em consequência AUTORIZO 
o empenho e pagamento, observado o atendimento das fases da despesa 
pública.
Publique-se.
Pimenta Bueno, 29 de junho de 2023.

ALVARO DEBONI
Secretário SEMAGRI - Port nº 011/2023

<#E.G.B#1709#65#2153/>

Protocolo 1709
<#E.G.B#1710#65#2154>

PORTARIA MUNICIPAL Nº  025/SEMAGRI/2023.                DE 26 DE 
JUNHO DE 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA AGRICULTURA, no uso de suas 
atribuições que lhes são conferidas por Lei;

Considerando o estabelecido no art. 2º, §1º, do Decreto Municipal nº 
6.287/2022, de 1º de fevereiro de 2022 e art. 7º, do Decreto Municipal nº 
6343/2022 de 25 de fevereiro de 2022:

Considerando o Inciso XIV, art. 2º do Decreto Municipal nº 5.437/2019 
para proceder o acompanhamento, com entes públicos e entidades 
privadas sem fins lucrativos, firmados no âmbito desse Chamamento 
Público do Município de Pimenta Bueno - RO, podendo atuar em todas as 
fases, etapas prévias a celebração e comprovação dos resultados, com 
objetivo de aprimorar os processos, unificar entendimentos e padronizar 
objetos, custos e indicadores de resultados.

Alterando a portaria nº 014/SEMAGRI/2023, em substiruição ao 
Presidente da comissão.

R E S O L V E

Art. 1º Fica nomeada a Comissão de Seleção, Monitoramento e Gestão 
de Parceria  com poderes de controle e fiscalização do Chamamento 
Público, em sunstituição a Portaria nº 014/2023, referente à bens 
adquiridos através de convênios da semagri, no Processo Administrativo nº 
3735/2023, composta pelos servidores abaixo, sendo o primeiro nomeado 
presidente da comissão:

Cleiton Cezar Arcanjo
Olga Ignes Ribeiro Correia
Marines Bavaresco Carstens
Ângela Maria de Freitas
Rosinete Odisio dos Santos
Bruno Bataglia Maciel

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vicente Homem Sobrinho,
Pimenta    Bueno, 26 de junho de 2023.

ALVARO DEBONI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA

<#E.G.B#1710#65#2154/>

Protocolo 1710

<#E.G.B#1713#65#2157>

PORTARIA SEMAGRI Nº 01/2023                         De, 29 de Junho de 2023.

O Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Agricultura do Município de Pimenta Bueno-RO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº 5.141/2019, e tendo em vista o que 
consta nos Autos do Processo nº 7054/2023.

RESOLVE
Art.1º Arbitrar e conceder o Senhor: ALVARO DEBONI, SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA, inscrito no CPF nº 007.471.***.** 
Adiantamento de Fundos no Projeto de Atividade 2019 Assegurar a 
manutenção das Atividade da Secretaria - SEMAGRI - Fonte de Recursos: 
1500, no Elemento de Despesa 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo, no 
valor de R$ de R$500,00 (quinhentos reais), para que o mesmo possa 
realizar despesas extraordinárias e urgentes que não tem condições 
de aguardar o processo normal de licitação, conforme autoriza a Lei nº 
1070/2004 Art. 3º inciso II, parágrafo único, Art. 4º incisos I, II, III, IV e VI.

Art. 2º O prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias, 
após o prazo para utilização dos recursos.
Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

Palácio Vicente Homem Sobrinho
Pimenta Bueno/RO, 29 de Junho de 2023

Alvaro Deboni 
Secretário Municipal de Agricultura

Ordenador de Despesa
Decreto nº 5.141/2019

<#E.G.B#1713#65#2157/>

Protocolo 1713

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
<#E.G.B#1678#65#2122>

PORTARIA SEMSAU Nº 134/2023.                                        
Pimenta Bueno, 29 de Junho 2023.

O ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICÍPAL DE 
SAÚDE, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto n° 
5141/2019, e tendo em vista o que consta no Processo n.º 6988/2023.

R E S O L V E:

Art. 1.º Arbitrar e conceder 4 (Quatro) de meia Diárias, 
(perfazendo o total de 2 Diárias) no valor unitário de R$ 320,00 
(Trezentos e Vinte Reais) no Total de R$ 640,00 (Seiscentos e 
Quarenta Reais) Para a Servidora abaixo relacionado. A realização 
de despesa se faz necessário tendo em vista que a mesma irá se 
deslocar para Brasília/DF, representando o segmento USUSRIO DO 
SUS, eleita DELEGADA para representar o Estado de Rondônia na 
17ª Conferência Nacional de Saúde que acontecerá nos dias 2, 3, 4 e 
5 de Julho. Na oportunidade informo que a Conselheira Municipal de 
Saúde será custeada pelo Estado, cabendo ao município arcar com a 
ajuda de custo dos dias da participação da Conferência.

SERVIDOR CPF TOTAL
ADALBETH CORDEIRO DOS 
SANTOS

CPF:198.***.***-15 4 de meia 
diárias

                                         
Art. 2.º O deslocamento dar-se-a dia 29 de Junho de 2023 com 

retorno no dia 06 de Julho, após o término de seus compromissos. O 
veículo a ser utilizado será o ônibus disponibilizado pelo Estado.

Art. 3.º prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) 
dias, após o retorno do mesmo.

Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Secretaria Municipal de Saúde,
Pimenta Bueno, 29 de Junho 2023.

RAFAEL ASSIS DE PAULA
ORDENADOR DE DESPESAS

Decreto n° 5141/2019
<#E.G.B#1678#65#2122/>

Protocolo 1678
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<#E.G.B#1699#66#2143>

PORTARIA SEMSAU Nº 135/2023/SEMSAU
De, 29 de junho de 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Pimenta Bueno, 
no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei;

Considerando o estabelecido no art. 2º, §1º, do Decreto 6287 de 01/02/2022 
(ID 254305), e art. 7º, do Decreto 6383 de 24/03/2022 (ID 296090).

R E S O L V E
Art. 1º Nomear Izabela Beatriz Santos Gomes Silveira matrícula 704375, 
ocupante do cargo Diretora da Central de Monitoramento da Atenção 
Básica e Vigilancia em Saúde, como Gestor do Contrato 45 de 20/06/2022 
ID 344648 celebrado entre o Município de Pimenta Bueno e a empresa 
contratada, SENFIO SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, e processo 
administrativo nº 2069/2022.

Art. 2º Para a consecução do objetivo proposto neste ato, o servidor ora 
designado deverá observar as disposições expressas do Decreto 6287 
de 01/02/2022 (ID 254305), e desenvolver outras ações necessárias para 
bom cumprimento do encargo.

Art. 3º Em caso de necessidade de substituição, por qualquer motivo, cabe 
ao fiscal informar a chefia imediata para nova nomeação e proceder o 
necessário para o ato de transição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Rafael Assis de Paula
Secretário de Saúde

<#E.G.B#1699#66#2143/>

Protocolo 1699

<#E.G.B#1701#66#2145>

PORTARIA SEMSAU Nº 136/2023/SEMSAU
De, 29 de junho de 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Pimenta 
Bueno, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei;

Considerando o estabelecido no art. 2º, §1º, do Decreto 6287 de 01/02/2022 
(ID 254305), e art. 7º, do Decreto 6383 de 24/03/2022 (ID 296090).

R E S O L V E
Art. 1º Nomear Luzia Braz dos Santos Correia matrícula 103939, ocupante 
do cargo Coordenadora da Central de Imunização, como Fiscal do Contrato 
45 de 20/06/2022 ID 344648 celebrado entre o Município de Pimenta 
Bueno e a empresa contratada, SENFIO SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS 
LTDA, e processo administrativo nº 2069/2022.

Art. 2º Para a consecução do objetivo proposto neste ato, o servidor ora 
designado deverá observar as disposições expressas do Decreto 6287 
de 01/02/2022 (ID 254305), e desenvolver outras ações necessárias para 
bom cumprimento do encargo.

Art. 3º Em caso de necessidade de substituição, por qualquer motivo, 
cabe ao fiscal informar a chefia imediata para nova nomeação e proceder 
o necessário para o ato de transição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Rafael Assis de Paula
Secretário de Saúde

<#E.G.B#1701#66#2145/>

Protocolo 1701

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL
PIMENTA BUENO

ADMINISTRATIVA
<#E.G.B#1700#66#2144>

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
02/2022/CMPB DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA, CELEBRADO 
ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE PIMENTA 
BUENO E A EMPRESA ELITE ALARMES E 
INSTALAÇÃO EIRELE-ME.
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 126/2022).

CÂMARA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO, inscrita no CNPJ sob 
n.º 84.568.872/0001-40, com sede na Avenida Castelo Branco, nº 930, 
bairro Pioneiros, Cep: 76970-000, no Município de Pimenta Bueno - RO, 
doravante denominado ADITIVANTE, neste ato representada por seu 
Presidente, Vereador SÓSTENES DA SILVA MENDES, do outro lado, 
ELITE ALARMES E INSTALAÇÃO EIRELE-ME, empresa de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 21.230.062/0001-60, com sede na Av. JK, 
n° 79, bairro Alvorada, neste Município de Pimenta Bueno/RO, doravante 
denominada, ADITIVADA, neste ato representado por EDENILSON 
BANDEIRA, brasileiro, casado, portador do RG nº **4.42* Emissor: SSP/
RO e do CPF nº 692.***.***-15, residente e domiciliado na cidade de 
Pimenta Bueno-RO, acordam na realização do presente Termo Aditivo, na 
conformidade das cláusulas e condições aqui estabelecisas.

Considerando que o referido contrato  se encerra no dia 02 de julho de  
2023;

Considerando a continuidade do serviço de vigilância e monitoramento do 
edifício sede da Câmara Municipal e do depósito locado, situado na AV. 
Carlos Gomes, 189, bairro Vila Nova, Pimenta Bueno/RO;

Considerando a realização do Pregão Eletrônico nº 001/2023/CMPB, 
Processo  Administrativo nº 118/2023,  com a previsão da sessão inaugural 
para o dia  03/07/2023;

Considerando não haver tempo hábil para realização do certame nos 
prazos legais, posterior convocação para assinatura do futuro contrato e 
início da prestação dos serviços até o encerramento do contrato atual;

RESOLVE:

Firmar o presente TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA, 
de acordo com a  Lei n.º 8.666/93, e suas  alterações, atendidas as 
cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente termo aditivo consiste em:

1.1.1. Prorrogar a vigência contratual por mais 02 (dois) meses a partir de 
03/07/2023 a 03/09/2023.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

2.1. Prestação de serviço de vigilância e monitoramento com equipamentos 
de monitoramento em comodato, a ser realizado no do edifício-sede da 
Câmara Municipal de Pimenta Bueno, situado na Av. Castelo Branco, 
930, bairro dos Pioneiros, Pimenta Bueno/RO e do depósito situado 
na AV. Carlos Gomes, 189, bairro Vila Nova, Pimenta Bueno-RO, em 
conformidade com o termo de referência.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O valor a ser pago mensalmente para nova vigência será de R$ 
645,00 (seiscentos e quarenta e cinco reais), para o edifício sede, e R$ 
499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais) para o monitoramento e 
vigilância do depósito locado, perfazendo o valor total de R$ 2.288,00 (dois 
mil, duzentos e oitenta e oito reais), para o  período de 02 (dois) meses.
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4. CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

4.1. A publicação resumida deste instrumento será realizada pela Câmara 
Municipal, conforme dispõe o Parágrafo Único do Art. 61 da Lei nº 
8.666/93, no Diário Oficial, Consórcio Interfederativo de Desenvolvimento 
de Rondônia (CINDE RONDÔNIA).

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1. Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e disposições 
do Contrato original, desde que não conflitem com o disposto neste 
Instrumento.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente termo na presença 
de duas testemunhas idôneas e capazes, para que surta seus efeitos 
jurídicos legais.

Pimenta Bueno/RO, 28 de junho de 2023.

SÓSTENES DA SILVA MENDES
ADITIVANTE

EDENILSON BANDEIRA
ADITIVADA

<#E.G.B#1700#67#2144/>
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